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SESSAO DE 7 de julho de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE COMPANHIA BRASILEIRA DE METALURGIA E MINERAGAO
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuigdes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuragdo: 01/01/2015 a 31/12/2016

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS. ACORDO COLETIVO
FIRMADO COM REPRESENTACAO SINDICAL ATUANTE NA AREA
GEOGRAFICA DA MATRIZ. EXTENSAO AOS TRABALHADORES ALOCADOS
NAS FILIAIS DA EMPRESA. BASE TERRITORIAL DIVERSA. IMPOSSIBILIDADE.

A extensdo do programa de participacdo nos lucros ou resultados para
além do limite territorial de atuacdo vdlida do sindicato de trabalhadores
gue firmou o acordo coletivo significa a auséncia de participacdo sindical
na negociacdo coletiva com respeito aos pagamentos realizados aos
empregados vinculados aos demais estabelecimentos da empresa,
localizados fora da area de abrangéncia do sindicato, integrando a base de
calculo da contribuicdo previdencidria.
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PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS. PAGAMENTOS COM
PERIODICIDADE INFERIOR A UM TRIMESTRE CIVIL E/OU EM MAIS DE DUAS
VEZES NO MESMO ANO CIVIL.

Integram a base de cdlculo da contribuicao previdenciaria os pagamentos
efetuados aos segurados empregados em periodicidade inferior a um
trimestre civil e/ou em mais de duas vezes no mesmo ano civil. E 6nus da
empresa demonstrar, por meio da linguagem de provas, que as
circunstancias dos pagamentos aos trabalhadores nao infringiram a Lei n2
10.101, de 2000.

ATIVIDADE PREPONDERANTE. GRAU DE RISCO DE ACIDENTE DO
TRABALHO. CLASSIFICACAO NACIONAL DE ATIVIDADES ECONOMICAS
(CNAE). AUTO ENQUADRAMENTO PELA EMPRESA.

O enquadramento da atividade preponderante no correspondente grau de
risco de acidente do trabalho, feito mensalmente, é de responsabilidade da
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			 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
			 Período de apuração: 01/01/2015 a 31/12/2016
			 
				 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS. ACORDO COLETIVO FIRMADO COM REPRESENTAÇÃO SINDICAL ATUANTE NA ÁREA GEOGRÁFICA DA MATRIZ. EXTENSÃO AOS TRABALHADORES ALOCADOS NAS FILIAIS DA EMPRESA. BASE TERRITORIAL DIVERSA. IMPOSSIBILIDADE.
				 A extensão do programa de participação nos lucros ou resultados para além do limite territorial de atuação válida do sindicato de trabalhadores que firmou o acordo coletivo significa a ausência de participação sindical na negociação coletiva com respeito aos pagamentos realizados aos empregados vinculados aos demais estabelecimentos da empresa, localizados fora da área de abrangência do sindicato, integrando a base de cálculo da contribuição previdenciária.
				 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS. PAGAMENTOS COM PERIODICIDADE INFERIOR A UM TRIMESTRE CIVIL E/OU EM MAIS DE DUAS VEZES NO MESMO ANO CIVIL.
				 Integram a base de cálculo da contribuição previdenciária os pagamentos efetuados aos segurados empregados em periodicidade inferior a um trimestre civil e/ou em mais de duas vezes no mesmo ano civil. É ônus da empresa demonstrar, por meio da linguagem de provas, que as circunstâncias dos pagamentos aos trabalhadores não infringiram a Lei nº 10.101, de 2000.
				 ATIVIDADE PREPONDERANTE. GRAU DE RISCO DE ACIDENTE DO TRABALHO. CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADES ECONÔMICAS (CNAE). AUTO ENQUADRAMENTO PELA EMPRESA.
				 O enquadramento da atividade preponderante no correspondente grau de risco de acidente do trabalho, feito mensalmente, é de responsabilidade da empresa, de acordo com a atividade econômica preponderante, conforme código da CNAE, e alíquota correspondente ao grau de risco, previstos no Anexo V do Regulamento da Previdência Social. Considera-se preponderante a atividade que ocupa, em cada estabelecimento da empresa, o maior número de segurados empregados.
			
		
		 
			 Assunto: Outros Tributos ou Contribuições
			 Período de apuração: 01/01/2015 a 31/12/2016
			 
				 OUTRAS ENTIDADES E FUNDOS. TERCEIROS. BASE DE CÁLCULO. LIMITE. INEXISTÊNCIA. TEMA 1079/STJ. TEMA 1390/STJ.
				 A base de cálculo das contribuições devidas a outras entidades e fundos (terceiros) não se submete ao limite de 20 (vinte) vezes o maior salário-mínimo vigente no país.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar parcial provimento ao recurso voluntário para: (i) aplicar o percentual de 2% à contribuição ao GILRAT, relativamente aos estabelecimentos de Belo Horizonte e São Paulo (risco médio); e (ii) excluir da base de cálculo do lançamento os valores pagos aos segurados Romes Gilberto Rodrigues, Eder Galdini Gomes, Anderson Davi Newton, Jaqueline Aparecida Santana e Francisco Gregianin Testa.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Cleberson Alex Friess - Relator e Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros José Marcio Bittes, Carlos Eduardo Fagundes de Paula, Carlos Marne Dias Alves, Fernando Gomes Favacho (substituto integral), Yendis Rodrigues Costa e Cleberson Alex Friess (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário interposto em face do Acórdão nº 108-003.312, de 29/09/2020, prolatado pela 32ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08 (DRJ08), cujo dispositivo considerou improcedente a impugnação apresentada pelo sujeito passivo (fls. 1453/1481).
		 O acórdão está assim ementado:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
		 Período de apuração: 01/01/2015 a 31/12/2016
		 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS PAGA A EMPREGADOS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA.
		 A parcela recebida pelo segurado empregado a título de participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada em desacordo com lei específica, integra o salário-de-contribuição.
		 PLANO DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS/PLR. NEGOCIAÇÃO. SINDICATO. BASE TERRITORIAL.
		 O Plano de Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) da empresa não se aplica a empregados de categorias e localidades não abrangidas pelos limites de representação das entidades sindicais que participaram da negociação.
		 Impossibilidade de estender a eficácia do acordo coletivo para trabalhadores que prestam serviços em município que ultrapassa os limites territoriais de representação da entidade sindical que participou da negociação coletiva.
		 PLANO DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS/PLR. PERIODICIDADE.
		 Os pagamentos efetuados a empregados em periodicidade inferior a um trimestre civil e/ou em mais de duas vezes no mesmo ano civil, contraria as disposições da Lei nº 10.101, de 19/12/2000, devendo ser tributados nos termos da Lei.
		 SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO/SAT. ALÍQUOTAS APLICADAS.
		 O enquadramento nos correspondentes graus de risco é de responsabilidade da empresa, e deve ser feito mensalmente, de acordo com a sua atividade econômica preponderante, em cada estabelecimento da empresa, conforme a Relação de Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, elaborada com base no CNAE, prevista no Anexo V do Regulamento da Previdência Social/RPS, o qual define a alíquota de SAT/RAT a ser aplicada.
		 CONTRIBUIÇÃO PARA TERCEIROS. LIMITE PREVISTO NO ART. 4º DA LEI Nº 6.950/1981. INAPLICABILIDADE. DISPOSITIVO REVOGADO PELO DECRETO-LEI Nº 2.318/1986. TÉCNICA LEGISLATIVA.
		 O artigo 4º da Lei nº 6.950/1981, que estabelecia limite para a base de cálculo das contribuições destinadas a outras entidades e fundos (terceiros), foi integralmente revogado pelo artigo 3º do Decreto-Lei nº 2.318/1986. Os parágrafos constituem, na técnica legislativa, uma disposição acessória com a finalidade apenas de explicar ou excepcionar a disposição principal contida nº caput. Não é possível subsistir em vigor o parágrafo estando revogado o artigo correspondente.
		 INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. ARGUIÇÃO. AFASTAMENTO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA.
		 O foro administrativo é inapropriado para as discussões relativas à inconstitucionalidade de Lei ou ato normativo, sendo defeso à autoridade administrativa afastar a aplicação de normas que gozem de plena eficácia.
		 PROVAS. JUNTADA POSTERIOR.
		 As provas documentais devem ser apresentadas na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, salvo as exceções legais.
		 DILIGÊNCIA PEDIDO GENÉRICO.INDEFERIMENTO.
		 O pedido de diligência/perícia deve ser motivado e acompanhado dos quesitos necessários para o exame da matéria, sob pena de seu indeferimento.
		 Impugnação Improcedente
		 Extrai-se do Relatório Fiscal, e seus anexos, que a autoridade tributária lavrou 3 (três) Autos de Infração (AI), relativos às competências de 01/2015 e 12/2016, com exigência das contribuições previdenciárias da parte da empresa, a cargo dos segurados e das contribuições devidas a outras entidades e fundos (terceiros), incidentes sobre os valores pagos pela pessoa jurídica aos segurados empregados a título de Participação nos Lucros ou Resultados - PLR (fls. 567/587).
		 Com base no exame das folhas de pagamento, a fiscalização identificou dois acordos coletivos relativos à participação nos lucros ou resultados:
		 (i) PLR 2015: Acordo Coletivo de Trabalho 2014/2015, datado de 07/05/2015 (fls. 63/67); e
		 (ii) PLR 2016: Acordo Coletivo de Trabalho 2016/2016, firmado em 17/03/2016 (fls. 211/214).
		 Os acordos foram celebrados com o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de Araxá, CNPJ nº 20.057.857/0001-55, cuja abrangência territorial restringe-se ao Município de Araxá (MG).
		 Após exame da documentação apresentada pela empresa, a autoridade fiscal identificou pagamentos efetuados a alguns segurados empregados vinculados a matriz em periodicidade inferior a 1 (um) trimestre civil e/ou em mais de 2 (duas) vezes no mesmo ano civil (art. 3º, § 2º, da Lei nº 10.101, de 19 de julho de 2000).
		 Além disso, concluiu pela inaplicabilidade dos acordos coletivos aos trabalhadores lotados nas filiais de Belo Horizonte (MG), São Paulo (SP) e Jundiaí (SP), por força do princípio constitucional da unicidade sindical e base territorial da representação da entidade sindical signatária (art. 2º da Lei nº 10.101, de 2000).
		 Os pagamentos realizados em desacordo com o estabelecido na legislação específica foram considerados de natureza remuneratória, integrantes da base de cálculo das contribuições previdenciárias e para terceiros.
		 Os autos de infração estão acompanhados de planilhas/demonstrativos, conforme Anexos I a VI (fls. 589/1.272).
		 Ciente da lavratura dos autos de infração, em 30/03/2020, a empresa autuada impugnou o lançamento fiscal (fls. 1.278/1.280).
		 Em síntese, a autuada apresentou os seguintes argumentos de fato e de direito para a improcedência do crédito tributário, acompanhado de elementos de prova (fls. 1.285/1.315 e 1.352/1.450):
		 (i) os pagamentos efetuados aos empregados sediados nas filiais de São Paulo, Jundiaí e Belo Horizonte foram feitos com base em acordo submetido ao sindicato que representa a maior parte dos funcionários da empresa, em média 96% do corpo laboral, garantindo a uniformidade do programa de repartição de lucros ou resultados, na forma de um acordo orgânico e único para toda a companhia;
		 (ii) os empregados das filiais, ocupantes de cargos estratégicos na companhia, aderiram integralmente aos acordos coletivos firmados com o Sindicato dos Trabalhadores de Araxá (MG), subscrevendo-os e com eles aquiescendo, contribuindo ativamente, no plano da concretude, para a obtenção dos resultados e lucros da empresa;
		 (iii) o lançamento fiscal se reveste de excessivo apego a formalidades, em detrimento da materialidade; afronta o direito adquirido dos beneficiários e extrapola o objetivo e a finalidade das normas aplicáveis ao pagamento da Participação nos Lucros ou Resultados;
		 (iv) a ausência de acordo celebrado com os sindicatos em cada localidade das filiais não afeta a natureza dos pagamentos, visto que se continua a atender aos requisitos da Lei nº 10.101, de 2000;
		 (v) na hipótese de se manter o lançamento fiscal em relação às filiais, cabe retificar a alíquota correspondente à contribuição para financiamento do Grau de Incidência de Incapacidade Laborativa decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho (GILRAT), considerando o código 8211-3-00 para a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), no percentual de 2%, para a atividade preponderante de cada estabelecimento;
		 (vi) os pagamentos com periodicidade em desacordo com o prescrito na Lei nº 10.101, de 2000, são casos pontuais, restrito a poucos funcionários, devidamente justificados nas razões de defesa;
		 (vii) quanto às contribuições devidas a terceiros, a base de cálculo está limitada a vinte salários-mínimos, nos termos do art. 4º, parágrafo único, da Lei nº 6.950, de 4 de novembro de 1981; e
		 (viii) é inconstitucional o adicional da Contribuição devida ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra).
		 Intimada da decisão de piso, em 26/10/2020, a empresa apresentou recurso voluntário protocolado no dia 24/11/2000, instruído com documentação complementar (fls. 1.487/1.489, 1.490/1.526 e 1.529/1.531).
		 Em seu apelo a recorrente reitera os fundamentos da impugnação, em esforço dialético em face do acórdão de primeira instância.
		 Quanto ao cálculo do GILRAT para as filiais de Belo Horizonte e de São Paulo, a recorrente afirma que os documentos apresentados em sede de impugnação evidenciam a atividade principal como enquadrada na CNAE 8211-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo (fls. 1.445/1.456).
		 Ademais, a utilização da CNAE Preponderante do estabelecimento centralizador (matriz) é uma exigência do sistema de elaboração da Guia do Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), desde o mês de dezembro/2008, para as empresas que realizam o recolhimento do FGTS de forma centralizada, como o caso da recorrente.
		 Após exame preliminar das alegações de defesa, o feito foi convertido em diligência à unidade da RFB, nos termos da Resolução nº 2102-000.208, de 01/10/2024. A diligência teve por finalidade sanar dúvidas acerca das atividades preponderantes das filiais localizadas em Belo Horizonte e São Paulo, a partir das informações constantes das GFIP transmitidas pela empresa (fls. 1.535/1.542).
		 A diligência foi cumprida pela autoridade designada, acompanhando anexos contendo a consolidação dos dados referentes à atividade preponderante que ocupa o maior número de segurados, por estabelecimento e competência (fls. 1.545/1.547 e 1.548/1.656). Oportunizado o contraditório em face do resultado da diligência, a empresa apresentou considerações acerca dos documentos juntados aos autos (fls. 1.666/1.668).
		 A Procuradoria da Fazenda Nacional não apresentou contrarrazões.
		 É o relatório, no que interessa.
	
	 
		 Conselheiro Cleberson Alex Friess, Relator
		 Juízo de admissibilidade
		 Realizado o juízo de validade do procedimento, estão satisfeitos os requisitos de admissibilidade do recurso voluntário e, por conseguinte, dele tomo conhecimento.
		 Mérito
		 (i) Empregados sediados nas filiais de Belo Horizonte, São Paulo e Jundiaí
		 Consta do Relatório Fiscal (fls. 580):
		 (...)
		 26- O art. 2° da Lei n° 10.101, de 2000, determina que a participação nos lucros ou resultados deve decorrer de negociação entre a empresa e seus empregados mediante comissão integrada por representante indicado pelo Sindicato ou mediante convenção ou acordo coletivo, portanto, indispensável a presença Sindical. Por força do princípio constitucional da unicidade sindical, os acordos coletivos celebrados aplicam-se apenas aos empregados abrangidos pela base territorial do respectivo sindicato profissional, matéria pacificada por jurisprudência trabalhista, conforme ementa que transcrevemos:
		 (...)
		 (Destaquei)
		 Segundo a autoridade lançadora, os instrumentos de negociação coletiva celebrados com o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de Araxá têm abrangência territorial restrita ao município de Araxá (MG). Em consequência, os acordos coletivos não se aplicam aos trabalhadores lotados nas filiais de Belo Horizonte (MG), São Paulo (SP) e Jundiaí (SP), haja vista o princípio constitucional da unicidade sindical (fls. 63/67 e 211/214).
		 Concluiu que os pagamentos efetuados aos segurados empregados das filiais de Belo Horizonte, São Paulo e Jundiaí, a título de Participação nos Lucros ou Resultados, nos anos de 2015 e 2016, foram realizados em desacordo com o art. 2º da Lei nº 10.101, de 2000, integrando o salário-de-contribuição do trabalhador, nos termos do art. 28, inciso I, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, afastada a hipótese de não incidência prevista no § 9º, alínea j, do mesmo artigo.
		 Na impugnação a empresa alegou que a interpretação da fiscalização tributária se apega a formalidades para desconsiderar a aplicação dos acordos coletivos aos empregados das suas filiais, afronta o direito adquirido dos beneficiários dos pagamentos e extrapola o objetivo e a finalidade das normas aplicáveis.
		 A companhia negociou com o sindicato de Araxá, onde se localiza a matriz, em razão da esmagadora maioria dos funcionários estar alocada nesse estabelecimento, assegurando um tratamento isonômico para todos os funcionários da empresa, submetidos às mesmas regras e ambiente corporativo.
		 Os empregados localizados em Araxá representam em média 96% (noventa e seis por cento) do corpo funcional, enquanto os trabalhadores nas filiais de Belo Horizonte, São Paulo e Jundiaí aproximadamente 4% (quatro por cento) dos quadros da empresa. Os empregados sediados nas filiais aderiram integralmente aos acordos coletivos firmados com o sindicato em Araxá, subscrevendo-os e com eles aquiescendo.
		 Ademais disso, a Lei nº 10.101, de 2000, não veda a extensão de um acordo entre estabelecimentos da mesma empresa, até para não resultar em tratamento distinto entre trabalhadores na mesma situação.
		 O acordão de primeira instância refutou as alegações da empresa autuada, confirmando o entendimento da autoridade lançadora. Convém destacar os seguintes fundamentos da decisão recorrida (fls. 1.468/1.469):
		 (...)
		 A demonstrar que a questão da abrangência ou base territorial do sindicato aqui debatida não é mero formalismo exagerado com menciona a defesa, recorro à legislação trabalhista tecendo as considerações a seguir.
		 O sistema sindical brasileiro é fundado em categorias, isto é, na mesma base territorial, não pode haver mais de um sindicato da mesma categoria e é esta que define qual é o sindicato que atua na representação dos trabalhadores (CLT, art. 570).
		 A base territorial dos sindicatos é prevista na própria Carta Republicana, que assim dispõe:
		 (...)
		 O enquadramento sindical (para fins de aplicação de norma coletiva, estabilidade, contribuições sindicais, homologações etc.) deve observar o critério local de trabalho, e não o local da sede da matriz da empresa. A base territorial do sindicato é fixada pelo local de prestação de serviços e não daquele onde sediada a empresa.
		 Quem representa os trabalhadores em cada unidade/filial é o sindicato local, nos termos do artigo 2º da Lei nº 10.101/2000, e apesar da liberdade para as partes escolherem seus membros quando referida Lei tratou da comissão (art. 2º, I), determinou que esta deve ser integrada por um representante do sindicato da respectiva categoria.
		 Assim os valores pagos sem a participação do sindicato na negociação coletiva estão em desacordo com a Lei nº 10.101/2000, portanto, têm natureza salarial e sofrem a incidência das contribuições para custeio da previdência e das outras entidades e fundos.
		 (...)
		 No recurso voluntário a empresa reitera os argumentos de defesa contidos na peça inaugural.
		 Pois bem.
		 Sobre a participação dos sindicatos na negociação coletiva, dispõe o art. 2º da Lei nº 10.101, de 2000, na redação vigente nos anos de 2015 e 2016:
		 Art. 2º A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
		 I - comissão escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;
		 II - convenção ou acordo coletivo.
		 (...)
		 § 2º O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos trabalhadores.
		 (...)
		 É de se notar que, na época da negociação coletiva em 2015 e 2016, a participação de sindicato de trabalhadores era obrigatória para qualquer um dos procedimentos: comissão escolhida pelas partes, acordo ou convenção coletiva.
		 Nos planos próprios, a lei específica impõe a participação de representante do sindicato da respectiva categoria na negociação coletiva, independentemente da sua anuência integral com os termos que serão pactuados entre empregador e empregados para a validade do documento. Nos acordos e convenções, a participação do sindicato, ou federação ou confederação, é da essência da natureza dos instrumentos decorrentes de negociação coletiva.
		 A participação do sindicato não é despida de congruência com a legislação trabalhista, até porque a Lei nº 10.101, de 2000, não fez ressalva, nem previu critérios específicos para a atuação da entidade sindical dos trabalhadores, ou de seus representantes na comissão paritária, quando do procedimento de negociação coletiva para pagamento da participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados.
		 Tal como ressaltou a autoridade fiscal (fls. 582):
		 (...)
		 29.2- Nesse contexto normativo, é evidente que a participação do sindicato estabelecida na Lei nº 10.101, de 2000, não é despedida de congruência com a legislação trabalhista, que regula a organização sindical brasileira, e a própria Constituição da República de 1988, na parte correspondente. Significa dizer, que a legitimação para a celebração de negociação coletiva encontra limite, considerando o princípio da unidade sindical, na base territorial de representação da entidade sindical signatária do acordo ou convenção coletiva.
		 (...)
		 A interpretação que privilegia a coerência do ordenamento jurídico é medida inafastável quando a lei não confere tratamento diferenciado para a validade da representação, em nome de determinada categoria profissional, do sindicato na negociação para fixar as regras e condições da participação nos lucros ou resultados.
		 A rigor, uma única diferenciação, na etapa final do procedimento, após a definição dos critérios e requisitos da participação nos lucros ou resultados e assinatura do instrumento decorrente da negociação. De fato, a Lei nº 10.101, de 2000, determinou o arquivamento do instrumento decorrente da negociação na entidade sindical dos trabalhadores, e não o seu depósito/registro no Ministério do Trabalho e Emprego (art. 614, § 1º, da CLT).
		 Para efeito de legitimar a negociação coletiva, interpreta-se a participação do sindicato em harmonia com as regras básicas de organização sindical no País, fundadas que estão no princípio da unicidade sindical e da base territorial de atuação (art. 8º, inciso II, da Carta Política de 1988):
		 Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:
		 (...)
		 II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de um Município;
		 (...)
		 O sistema de unidade sindical é incompatível com a criação de mais um sindicato representativo de uma determinada categoria profissional ou econômica na mesma base territorial, respeitado o critério organizativo definido pelos trabalhadores e/ou empregadores.
		 No que tange à base territorial, equivale à área de atuação válida do sindicato, conforme estabelecido na sua carta sindical, na qual a entidade é parte legítima para a defesa dos direitos e interesses da respectiva categoria, a fim de um melhor equilíbrio de forças nas negociações coletivas. Em regra, o sindicato só atua nos limites de sua competência territorial, em conformidade com os artigos 516 e 517 da CLT.
		 No presente caso, o acordo coletivo de participação nos lucros ou resultados foi assinado com o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de Araxá. A propósito, a abrangência territorial do acordo coletivo é restrita aos trabalhadores localizados no município de Araxá conforme previsão expressa na sua Cláusula Segunda, a seguir copiada (fls. 63 e 211):
		 CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA
		 O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s)categoria(s) dos trabalhadores nas indústrias metalúrgicas, mecânicas e de material elétrico, com abrangência territorial em Araxá/MG.
		 (destaque do original)
		 A extensão do programa de participação nos resultados para além do alcance do limite territorial de atuação do sindicato que firmou o acordo coletivo extrapola a intenção real das partes registrada nos acordos coletivos, que limitou a produção de efeitos aos trabalhadores da empresa localizados no município de Araxá.
		 A abrangência territorial dos acordos coletivos de trabalho tão somente confirma os limites de atuação do sindicato, em razão do princípio da unidade sindical. Por isso, a estratégia adotada pela recorrente significa a ausência de participação sindical em relação aos demais trabalhadores vinculados às suas filiais, localizadas fora da área de abrangência do Sindicato de Trabalhadores de Araxá, para fins do art. 2º da Lei nº 10.101, de 2000.
		 Este colegiado vem decidindo no mesmo sentido, a exemplo do Acórdão nº 2102-003.597, de 05/02/2025:
		 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
		 Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2009
		 (...)
		 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS/PLR. NEGOCIAÇÃO. SINDICATO. BASE TERRITORIAL.
		 O Plano de Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) da empresa não se aplica a empregados de categorias e localidades não abrangidas pelos limites de representação das entidades sindicais que participaram da negociação. Impossibilidade de estender a eficácia do acordo coletivo para trabalhadores que prestam serviços em município que ultrapassa os limites territoriais de representação da entidade sindical que participou da negociação coletiva.
		 (...)
		 Além disso, a interpretação da legislação aqui trazida está alinhada com o entendimento recorrente da 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF). Nesse sentido, o Acórdão nº 9202-011.779, de 20/08/2025, cuja ementa é a seguir reproduzida:
		 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
		 Ano-calendário: 2011
		 PLR. ACORDO FIRMADO NA MATRIZ. EXTENSÃO AOS EMPREGADOS FORA DA ÁREA DE ABRANGÊNCIA DO SINDICATO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA UNICIDADE SINDICAL.
		 Por força do princípio constitucional da unicidade sindical, previsto no inc. II do art. 8º da CRFB/88, o sindicato só atua nos limites de sua base territorial, razão pela qual vedada a extensão de acordos firmados para empregados que prestam serviços em localidades fora da sua área de abrangência.
		 (...)
		 Não cabe avaliar, na seara administrativa, se a exigência fiscal viola a razoabilidade e a proporcionalidade, porque a atuação do sindicato de trabalhadores nos limites de sua base territorial é uma imposição constitucional e legal, fundamento da autuação fiscal.
		 Alega a recorrente inexistir qualquer irregularidade na extensão dos acordos coletivos aos segurados empregados das suas filiais de Belo Horizonte, São Paulo e Jundiaí, na medida em que os trabalhadores, pela vontade livre e espontânea, concordaram e endossaram as premissas neles estabelecidas para a obtenção da respectiva participação nos lucros ou resultados, mediante assinatura de termo de acordo individual. Com isso teria havido pleno respeito aos interesses de cada empregado (fls. 1.352/1.444).
		 Ocorre que a adesão individual aos termos do programa de participação nos resultados ocorreu pelos empregados não abrangidos pelos acordos coletivos, conforme se extrai da Cláusula Segunda dos instrumentos decorrentes de negociação coletiva.
		 É dizer, a extensão dos acordos coletivos aos trabalhadores alocados nas filiais de Belo Horizonte, São Paulo e Jundiaí aconteceu sem a participação do respectivo sindicato de trabalhadores, legalmente habilitado a atuar na proteção dos interesses e direitos sociais, em desrespeito ao previsto no art. 2º da Lei nº 10.101, de 2000.
		 Ao mesmo tempo a lei específica não autoriza a possibilidade de negociação direta entre empresa e empregado, por meio de acordo individual.
		 A justificativa, de acordo com a recorrente, é que o acordo coletivo com a participação de um único sindicato teve por objetivo contemplar e beneficiar a totalidade dos colaboradores da empresa, garantindo a uniformidade do programa de repartição de resultados, de forma a implementar um acordo orgânico e único para toda a companhia.
		 No entanto, o apelo recursal não explica as razões pelas quais não seria possível reproduzir regras semelhantes àquelas dos acordos de 2015 e 2016 entre a empresa e o Sindicato de Araxá nas negociações coletivas com a participação dos sindicatos de trabalhadores da base territorial dos estabelecimentos em Belo Horizonte, São Paulo e Jundiaí.
		 Os precedentes judiciais transcritos no recurso voluntário não possem força vinculante para obrigar o órgão julgador administrativo a seguir o entendimento definido pelo Poder Judiciário, tampouco podem ser considerados com representativos de uma jurisprudência consolidada.
		 Do mesmo modo, as decisões administrativas proferidas por turmas do CARF representam apenas a interpretação dos julgadores no caso concreto e, aliás, não refletem a jurisprudência atual da 2ª Turma da CSRF.
		 Enfim, nesse ponto, não merece reforma o acórdão recorrido. Os pagamentos efetuados a título de PLR não estão em consonância com o art. 2º da Lei nº 10.101, de 2000, o que confere a tais pagamentos a natureza remuneratória e integrantes da base de cálculo de contribuição previdenciária.
		 (ii) Percentual da contribuição ao GILRAT (filiais de Belo Horizonte e São Paulo)
		 O apelo recursal contém pedido subsidiário para retificação da contribuição ao GILRAT com relação aos estabelecimentos filiais de Belo Horizonte, CNPJ 33.131.541/0002-99, e São Paulo, CNPJ 33.131.541/0003-70.
		 Em síntese, afirma que a fiscalização considerou o percentual de 3% para cálculo, com base na CNAE 2412-1/00 (Produção de ferroligas). Entretanto, os documentos juntados com a defesa demonstrariam que as duas filiais devem ser classificadas na CNAE 8111-3-00 (Serviços combinados de escritório e apoio administrativo), no percentual de 2% (risco médio).
		 O acórdão de primeira instância manteve a incidência do percentual de 3%, com o seguinte fundamento (fls. 1.473/1.474):
		 (...)
		 No presente caso, nos Cadastros CNPJ juntados às fls. 1.445/1.456, consta atividade econômica principal código 8211-3-00 (serviços combinados de escritório e apoio administrativo), contudo, em consulta ao sistema GFIPWEB constata-se que a atividade preponderante declarada pelo sujeito passivo em GFIP nos estabelecimentos CNPJ nº 33.131.541/0002-99 e CNPJ nº 33.131.541/0003-70 é CNAE 2412-1-00 - Produção de ferroligas.
		 (...)
		 Portanto, as contribuições apuradas no auto de infração ora analisado são decorrentes da simples aplicação da alíquota RAT correspondente à atividade preponderante informada pelo próprio sujeito passivo em GFIP.
		 (...)
		 (destaque do original)
		 A partir da avaliação do conjunto probatório, como um todo, foram identificadas dúvidas razoáveis sobre a atividade preponderante dos estabelecimentos, motivo pelo qual foi proposta a conversão do julgamento em diligência à unidade da RFB, a fim de juntar aos autos documentos adicionais para subsidiar a convicção do órgão julgador (fls. 1.535/1.542).
		 Ao cumprir a diligência, a autoridade tributária elaborou duas planilhas (fls. 1.545/1.547).
		 A primeira, denominada de Anexo I, contém a atividade preponderante, identificada através da CNAE, e o percentual da GILRAT, ambos declarados em GFIP pelo sujeito passivo, detalhados por competência e estabelecimento (fls. 1.548/1.550).
		 Para as filiais de Belo Horizonte, CNPJ 33.131.541/0002-99, e São Paulo, CNPJ 33.131.541/0003-70, a empresa informou, no campo próprio, o código CNAE Preponderante 2412-1/00 (Produção de ferroligas), porém com contribuição ao GILRAT de 2%.
		 A segunda planilha, denominada de Anexo II, contém o número de trabalhadores e o correspondente código CNAE, obtido com base na Classificação Brasileira de Ocupação (CBO) dos trabalhadores constantes da GFIP entregue pela empresa, por competência e estabelecimento (fls. 1.551/1.656).
		 De acordo com o Anexo II, a atividade preponderante das filiais, considerando a atividade que ocupa, em cada estabelecimento, o maior número de segurados empregados, está vinculada ao código CNAE 8111-3-00 (Serviços combinados de escritório e apoio administrativo), no percentual de 2%, relativamente às competências de 01/2015 a 12/2016.
		 Então, em observância ao princípio da verdade material que orienta a atuação do órgão julgador administrativo, e haja vista o dever legal de zelar pela legalidade do ato administrativo contestado, é forçoso reconhecer a necessidade de revisar o lançamento fiscal para o fim de considerar o percentual de 2%, com base na CNAE 8111-3-00, em relação às filiais Belo Horizonte e São Paulo.
		 (iii) Pagamentos efetuados em periodicidade inferior a 1 (um) trimestre e/ou em mais de 2 (duas) vezes no mesmo ano
		 Quanto aos trabalhadores vinculados ao estabelecimento matriz, CNPJ 33.131.541/0001-08, a autoridade lançadora considerou irregulares os pagamentos efetuados a 8 (oito) segurados empregados, a título de participação nos resultados, cuja relação está discriminada e consolidada, respectivamente, nos Anexos V e VI do Relatório Fiscal (fls. 1.270/1.272).
		 Expõe a fiscalização que os pagamentos aos trabalhadores foram realizados em mais de 1 (uma) vez no mesmo trimestre civil e/ou em mais de 2 (duas) vezes no mesmo ano, deixando de atender ao disposto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 10.101, de 2000:
		 Art. 3º (...)
		 § 2º É vedado o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de participação nos lucros ou resultados da empresa em mais de 2 (duas) vezes no mesmo ano civil e em periodicidade inferior a 1 (um) trimestre civil.
		 Tal como na impugnação, o recurso voluntário insiste que se tratou de situações pontuais e específicas, as quais não configuram o desrespeito ao dispositivo legal. A decisão recorrida resumiu as justificativas (fls. 1.474):
		 - Romes Gilberto Rodrigues, Eder Galdini Gomes, Anderson Davi Newton, Jaqueline Aparecida Santana e Francisco Gregianin Testa receberam parcela de PLR em 11/2015 inferior ao que fariam jus pelo acordo, sendo complementada em dez/2015, pois estes segurados foram admitidos em maio/2015, ensejando a proporcionalização da segunda parcela de PLR, conforme disposto no § 6º do artigo 3º do acordo que transcreve;
		 - Juliano Cristino dos Santos e Ítalo Sebastião da Silva receberam parcela inferior por equívoco, sendo complementada no mês subsequente, 06/2015, em razão de ambos os empregados terem sido afastados e retornado no decorrer de 2015, conforme planilha demonstrativa;
		 - Ricardo Máximo Nardi recebeu pagamento a maior em razão de erro cometido no momento de calcular a participação nos lucros e resultados, porém não se pode admitir a tributação do valor integral, mas tão somente da diferença paga a maior, conforme cálculo que elabora em conformidade com o acordo firmado.
		 (...)
		 Pois bem.
		 Convém lembrar, desde já, que a prova incumbe a quem tem interesse em fazer prevalecer o fato afirmado que invoca como fundamento à sua pretensão, levando-se em conta a tradicional distribuição do ônus probatório, com fundamento no art. 373 do Código de Processo Civil, veiculado pela Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015.
		 Assim, para afastar a natureza remuneratória, cabe à recorrente demonstrar que as circunstâncias dos pagamentos aos funcionários não infringiram os dispositivos da Lei nº 10.101, de 2000.
		 a) Romes Gilberto Rodrigues, Eder Galdini Gomes, Anderson Davi Newton, Jaqueline Aparecida Santana e Francisco Gregianin Testa
		 Extrai-se do Artigo 3º, Parágrafo 6º, da Cláusula Terceira do Acordo Coletivo de Trabalho 2014/2015 (fls. 63/67):
		 Artigo 3º (...)
		 Parágrafo sexto. Para fins de operacionalização da folha de pagamento desta participação, fica estabelecido que os empregados admitidos após 17/04/2015, não receberão a primeira parcela a título de antecipação. Estes empregados receberão, a título de segunda parcela, o valor correspondente à multiplicação do total da participação nos resultados pela proporção de dias trabalhados no período compreendido no Acordo.
		 Fundamentou a decisão de piso (fls. 1.477):
		 (...)
		 Como se verifica do dispositivo acima, não haveria complemento em mais uma parcela como aduz a defesa, pois a primeira parcela não seria paga a título de antecipação, somente sendo proporcionalizada no recebimento da segunda parcela, paga até 28/11/2015 conforme o artigo 3º, § 1º do acordo de PLR 2014/2015, acima transcrito.
		 No caso dos segurados acima referidos, Anderson Davi Newton, Eder Galdini Gomes, Francisco Gregianin Testa, Jaqueline Aparecida Santana e Romes Gilberto Rodrigues, os pagamentos de PLR foram realizados em 11 e 12/2015, contrariando as disposições contidas na Lei nº 10.101/2.000, art. 3º, § 2º.
		 Ademais, não restou comprovada nos autos a suposta existência de erros nos cálculos dos pagamentos a título de PLR, somente demonstrada através de planilhas sem qualquer base escritural.
		 (...)
		 Em contraposição, afirma a recorrente que (fls. 1.519/1.520):
		 (...)
		 Segundo as metas atingidas, o valor total de PLR obtido pelos empregados em 2015 foi de 9,5 salários. O valor pago a esses empregados em novembro de 2015, a título de segunda parcela de PLR, é igual a 7/12 de 6,5 salários. Isso porque, 6,5 salários é o valor residual de PLR devido a todos os empregados após a antecipação de 3 salários feita em maio de 2015.
		 Por ocasião do pagamento em novembro de 2015, a recorrente calculou a PLR desses empregados em conjunto com a PLR dos demais, esquecendo-se, por um lapso, que a eles cabia também o valor proporcional referente aos 3 salários pagos a título de antecipação. Esse erro foi ajustado posteriormente, com o pagamento complementar, referente a 7/12 de 3 salários dos empregados.
		 (...)
		 Ressalte-se que a decisão não fez qualquer ponderação sobre os esclarecimentos prestados, tendo apenas afirmado que, com base no art. 3º, parágrafo 1º, do acordo de PLR, não haveria complemento em mais uma parcela como aduz a defesa, pois a primeira parcela não seria paga a título de antecipação, somente sendo proporcionalizada no recebimento da segunda parcela. Foi justamente isso que esclareceu a recorrente, ou seja, não houve antecipação da primeira parcela, sendo que o pagamento em duas parcelas ocorreu em razão de o primeiro pagamento ter sido realizado em valor inferior ao efetivamente devido pela CBMM aos empregados, ensejando o referido complemento, ou ajuste. Os valores estão devidamente indicados acima, sendo que tais esclarecimentos foram ignorados pela decisão recorrida.
		 (...)
		 Com razão a empresa recorrente.
		 Em relação aos cinco empregados, o valor devido a título de participação nos resultados corresponderia ao recebimento de 9,5 (nove e meio) salários nominais, uma vez que cumpridas as metas estabelecidas para o período de aferição (Artigo 3º da Cláusula Terceira, às fls. 64/65).
		 O somatório das parcelas pagas em 11/2015 e 12/2015 equivalem ao valor total devido, com base no salário do mês de novembro, observada a proporcionalidade dos dias trabalhados desde a data de admissão no mês de maio. O pagamento feito em 11/2015 foi inferior ao que era devido a cada um dos cinco empregados, calculado nos termos do acordo coletivo, tendo a empresa corrigido o equívoco no mês de dezembro (Anexo II, às fls. 901, 912, 918, 924 e 947).
		 O erro de cálculo da empresa, que atingiu o pagamento de 5 (cinco) empregados de um universo de aproximadamente 1.800 (mil e oitocentos) trabalhadores, não configura distribuição de valores a título de participação nos lucros ou resultados em periodicidade inferior a 1 (um) trimestre civil, em descumprimento do art. 3º, § 2º, da Lei nº 10.101, de 2000.
		 Com efeito, situações pontuais e justificadas, decorrentes de mero equívoco no cálculo dos valores devidos ao trabalhador, não devem ser equiparadas à irregularidade na concepção ou execução do programa de participação nos lucros ou resultados.
		 Logo, cabe excluir da base de cálculo dos autos de infração os valores constantes do Anexo V do Relatório Fiscal, referentes aos segurados Romes Gilberto Rodrigues, Eder Galdini Gomes, Anderson Davi Newton, Jaqueline Aparecida Santana e Francisco Gregianin Testa (fls. 1.270/1.271).
		 b) Juliano Cristino dos Santos e Ítalo Sebastião da Silva
		 Segundo o Acordo Coletivo de Trabalho 2014/2015 (fls. 63/67):
		 Artigo 3º (...)
		 Parágrafo quinto. Para fins de operacionalização da folha de pagamento desta participação, os empregados admitidos entre o início da vigência deste Acordo e 16/04/2015 receberão: (i) a título de primeira parcela, o valor correspondente à multiplicação do valor definido no parágrafo primeiro deste Artigo pela proporção de dias trabalhados no período compreendido no Acordo; e (ii) a título de segunda parcela, o valor correspondente à multiplicação do total da participação nos resultados pela proporção de dias trabalhados no período compreendido no Acordo, deduzido o valor recebido a título de primeira parcela.
		 Parágrafo sexto. Para fins de operacionalização da folha de pagamento desta participação, fica estabelecido que os empregados admitidos após 17/04/2015, não receberão a primeira parcela a título de antecipação. Estes empregados receberão, a título de segunda parcela, o valor correspondente à multiplicação do total da participação nos resultados pela proporção de dias trabalhados no período compreendido no Acordo.
		 Artigo 4º (...)
		 Parágrafo segundo. Não terão direito à participação objeto deste Acordo os empregados que estiverem inativos (afastados pelo INSS por auxílio-doença e aposentadoria por invalidez) e não retornarem ao trabalho no período de vigência deste Acordo. Aqueles empregados que retornarem do afastamento durante a vigência deste Acordo farão jus ao pagamento do benefício segundo as regras estabelecidas nos parágrafos quinto ou sexto do Artigo 3º, conforme o caso.
		 (...)
		 (destaquei)
		 Após examinar a matéria controvertida, o acordão de primeira instância justificou que (fls. 1.475/1.476):
		 (...)
		 Quanto ao argumento de que Juliano Cristino dos Santos e Italo Sebastião da Silva receberam parcela menor de PLR, pois retornaram de afastamento em 05/2015 quando da antecipação do PLR e receberam complemento de parcela de PLR em 06/2015, não há como ser acatado, pois o Acordo Coletivo 2014/2015 fez previsão de que não haveria pagamento de antecipação de parcela, quando o retorno de afastamento se desse após 04/2015, somente a proporcionalização no recebimento da segunda parcela, paga até 28/11/2015, conforme o § 2º do artigo 4º, c.c. § 6º do artigo 3º, do acordo de PLR 2014/2015,verbis:
		 (...)
		 Conforme apurado pela fiscalização estes segurados receberam 3 parcelas em 05, 06 e 11/2015, em periodicidade inferior a 1(um) trimestre civil e/ou mais de duas vezes no mesmo ano, contrariando as disposições contidas na Lei nº 10.101/00, art. 3º, § 2º:
		 (..)
		 Nesse caso, não assiste razão à recorrente.
		 De acordo com a planilha integrante do corpo do recurso voluntário, o retorno ao trabalho dos dois empregados após o afastamento ocorreu em 17/04/2015 e 22/04/2015 e, portanto, o pagamento da participação deveria observar o parágrafo sexto do Artigo 3º da Cláusula Terceira do Acordo Coletivo de Trabalho, ou seja, não receberiam a primeira parcela a título de antecipação.
		 Ao receberem 3 (três) parcelas em 05/2015, 06/2015 e 11/2015, as duas primeiras a título de antecipação, os pagamentos foram efetuados com a periodicidade inferior a 1(um) trimestre civil e/ou mais de duas vezes no mesmo ano, contrariando as disposições do art. 3º, § 2º, da Lei nº 10.101, de 2000.
		 Com os dois primeiros pagamentos em 05/2015 e 06/2015 em desacordo com o Acordo Coletivo, o último pagamento no mês de 11/2015, feito a um mesmo empregado, extrapola o limite de até 2 (duas) parcelas pagas no mesmo ano civil. Daí porque todos os pagamentos sofrem a incidência de tributação.
		 Convém frisar que o apelo recursal não refuta propriamente os fundamentos da decisão recorrida.
		 c) Ricardo Máximo Nardi
		 Nesse caso, o recurso voluntário reconhece o pagamento a maior em razão de erro cometido no cálculo da participação nos resultados devida ao segurado empregado no ano de 2016. Ao admitir a irregularidade, requer que apenas a diferença paga a maior na competência 12/2016, no montante de R$ 89.453,00, seja tributada.
		 Pois bem.
		 O acórdão recorrido se posicionou sobre a questão (fls. 1.475):
		 (...)
		 Segundo a defesa houve pagamento a maior de R$ 89.453,00, pleiteando que somente seja tributada a diferença.
		 Porém, quando o pagamento está em desacordo com a determinação legal, resta descaracterizada sua natureza jurídica, não se tratando, pois, de PLR, mas sim de remuneração, e por conseqüência, não podendo ter ao mesmo tempo natureza dúplice, ora PLR não tributado, ora remuneração com incidência de contribuição previdenciária, pois o total do pagamento restou descaracterizado como PLR, além de que não houve qualquer explicação plausível para o equívoco do pagamento a maior.
		 (...)
		 Inicialmente, convém dizer que a Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020, promoveu alterações na Lei nº 10.101, de 2000, deixando explícito, numa concessão irrestrita, que a inobservância da periodicidade invalida apenas os pagamentos feitos em desacordo com o art. 3º, § 2º, da Lei nº 10.101, de 2000:
		 Art. 2º (...)
		 § 8º A inobservância à periodicidade estabelecida no § 2º do art. 3º desta Lei invalida exclusivamente os pagamentos feitos em desacordo com a norma, assim entendidos:
		 I - os pagamentos excedentes ao segundo, feitos a um mesmo empregado, no mesmo ano civil; e
		 II - os pagamentos efetuados a um mesmo empregado, em periodicidade inferior a 1 (um) trimestre civil do pagamento anterior.
		 § 9º Na hipótese do inciso II do § 8º deste artigo, mantém-se a validade dos demais pagamentos.
		 (...)
		 Entretanto, não se trata de norma expressamente interpretativa, capaz de atrair os efeitos previstos no art. 106, inciso I, do Código Tributário Nacional (CTN). O dispositivo também inova no ordenamento jurídico ao estabelecer uma natureza híbrida aos pagamentos, delimitando quais devem ser considerados como em desacordo com a Lei nº 10.101, de 2000.
		 Além do que o art. 37 da Lei nº 14.020, de 2020, determinava o caráter interpretativo ao art. 2º, §§ 8º e 9º, da Lei nº 10.101, de 2000, entre outros dispositivos, tendo sido vetado pelo Presidente da República, através da Mensagem nº 377, de 6 de julho de 2020, veto mantido no Congresso Nacional.
		 Em vista disso, a alteração legislativa é dotada de efeito prospectivo, sem aptidão para operar retroativamente, aplicando-se aos fatos geradores ocorridos posteriormente à sua entrada em vigor.
		 Outrossim há que se concordar com a decisão de piso acerca da falta de explicação plausível para o alegado equívoco no pagamento da participação nos resultados, em valor bem superior ao que seria devido ao empregado.
		 O cálculo apresentado no recurso voluntário não se mostra confiável, nem mesmo em relação à parcela a título do primeiro pagamento, no mês de 05/2016, no valor de R$ 55.494,00, se estaria em conformidade com as regras do Acordo Coletivo de 2016/2016, equivalente a 3 (três) salários nominais em caso do atingimento da meta de volume de venda de Ferro Nióbio ao mercado (fls. 211/214):
		 Artigo 3º - Condições e Critérios para Pagamento
		 Parágrafo segundo. A parcela devida a título de antecipação será determinada em função do volume das vendas de Ferro Nióbio ao mercado, conforme definição do Artigo 2º deste Acordo, apurado durante o período de 01 de janeiro de 2016 a 31 de março de 2016, de acordo com a tabela abaixo, que relaciona o valor da antecipação a ser paga, em salários nominais, ao volume das vendas de Ferro Nióbio ao mercado:
		 (...)
		 Parágrafo terceiro. Para fins de operacionalização da folha de pagamento desta participação, os empregados admitidos entre o início da vigência deste Acordo e 30/04/2016 receberão: (i) a título de primeira parcela, o valor correspondente à multiplicação do valor definido no parágrafo segundo deste Artigo pela proporção de dias trabalhados no período compreendido no Acordo; e (ii) a título de segunda parcela, o valor correspondente à multiplicação do total da participação nos resultados pela proporção de dias trabalhados no período compreendido no Acordo, deduzido o valor recebido a título de primeira parcela.
		 (...)
		 Logo, mantém-se a decisão de piso.
		 (iv) Base de cálculo das contribuições devidas a terceiros
		 A recorrente postula o cancelamento do auto de infração relativo à exigência das contribuições devidas a outras entidades e fundos (terceiros) no que superar o limite de 20 salários-mínimos, por força do art. 4º, parágrafo único, da Lei nº 6.950, de 1981. Colaciona jurisprudência em amparo à tese defensiva.
		 Não lhe assiste razão.
		 O Superior Tribunal de Justiça (STJ), na sistemática dos recursos repetitivos, definiu que o recolhimento das contribuições devidas a terceiros não está submetido ao limite máximo de 20 salários-mínimos.
		 Em um primeiro momento, a Corte Especial, no julgamento do REsp 1.898.532/CE e do REsp 1.905.870/PR, paradigmas representativos da controvérsia, firmou a seguinte tese para o Tema 1079/STJ, relativamente às contribuições devidas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao Senac (acórdão publicado em 02/05/2024):
		 i) o art. 1° do Decreto-Lei 1.861/1981 (com a redação dada pelo DL 1.867/1981) definiu que as contribuições devidas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao Senac incidem até o limite máximo das contribuições previdenciárias;
		 ii) especificando o limite máximo das contribuições previdenciárias, o art. 4°, parágrafo único, da superveniente Lei 6.950/1981, também especificou o teto das contribuições parafiscais em geral, devidas em favor de terceiros, estabelecendo-o em 20 vezes o maior salário-mínimo vigente; e
		 iii) o art. 1°, inciso I, do Decreto-Lei 2.318/1986, expressamente revogou a norma específica que estabelecia teto limite para as contribuições parafiscais devidas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao Senac, assim como o seu art. 3° expressamente revogou o teto limite para as contribuições previdenciárias;
		 iv) portanto, a partir da entrada em vigor do art. 1°, 1, do Decreto-Lei 2.318/1986, as contribuições destinadas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao Senac não estão submetidas ao teto de vinte salários.
		 A modulação dos efeitos do julgado alcançou, exclusivamente, as empresas que ingressaram com ação judicial e/ou protocolaram pedidos administrativos até a data do início do julgamento, obtendo pronunciamento judicial ou administrativo favorável. Não existem documentos nos autos no sentido de que a recorrente se enquadra na hipótese da modulação de efeitos do julgado.
		 Mais recentemente, através do REsp 2.185.634/RS, REsp 2.187.625/RJ, REsp 2.187.646/CE e REsp 2.188.421/SC, representativos da controvérsia, a 1ª Seção do STJ fixou a tese no Tema 1390/STJ, com relação às demais contribuições a terceiros (acórdão publicado em 19/02/2026):
		 A base de cálculo das contribuições ao INCRA, salário-educação, DPC, FAER, SENAR, SEST, SENAT, SESCOOP, SEBRAE, APEX-Brasil e ABDI não é limitada a 20 (vinte) vezes o maior salário-mínimo vigente no país (art. 4º, parágrafo único, da Lei n. 6.950/1981)
		 Nesse caso, não houve modulação de efeitos.
		 (v) Adicional ao Incra
		 Quanto ao Tema 495/STF, a Corte Suprema fixou a seguinte tese jurídica, por intermédio do RE 630.898/RS, julgado na sistemática da repercussão geral (acórdão publicado em 11/05/2021):
		 É constitucional a contribuição de intervenção no domínio econômico destinada ao INCRA devida pelas empresas urbanas e rurais, inclusive após o advento da EC nº 33/2001.
		 Conclusão
		 Em face do exposto, voto para DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso voluntário a fim de:
		 aplicar o percentual de 2% para a contribuição ao GILRAT, relativamente aos estabelecimentos de Belo Horizonte, CNPJ 33.131.541/0002-99, e São Paulo, CNPJ 33.131.541/0003-70; e
		 excluir da base de cálculo do lançamento os valores pagos aos segurados Romes Gilberto Rodrigues, Eder Galdini Gomes, Anderson Davi Newton, Jaqueline Aparecida Santana e Francisco Gregianin Testa (Anexo V do Relatório Fiscal).
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Cleberson Alex Friess
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empresa, de acordo com a atividade econdmica preponderante, conforme
cddigo da CNAE, e aliquota correspondente ao grau de risco, previstos no
Anexo V do Regulamento da Previdéncia Social. Considera-se
preponderante a atividade que ocupa, em cada estabelecimento da
empresa, 0 maior numero de segurados empregados.

Assunto: Outros Tributos ou Contribui¢Ges
Periodo de apuragdo: 01/01/2015 a 31/12/2016

OUTRAS ENTIDADES E FUNDOS. TERCEIROS. BASE DE CALCULO. LIMITE.
INEXISTENCIA. TEMA 1079/STJ. TEMA 1390/STJ.

A base de calculo das contribui¢cdes devidas a outras entidades e fundos
(terceiros) ndo se submete ao limite de 20 (vinte) vezes o maior saldrio-
minimo vigente no pais.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar parcial
provimento ao recurso voluntario para: (i) aplicar o percentual de 2% a contribuicdo ao GILRAT,
relativamente aos estabelecimentos de Belo Horizonte e S3o Paulo (risco médio); e (ii) excluir da
base de cdlculo do langamento os valores pagos aos segurados Romes Gilberto Rodrigues, Eder
Galdini Gomes, Anderson Davi Newton, Jaqueline Aparecida Santana e Francisco Gregianin Testa.

Assinado Digitalmente

Cleberson Alex Friess — Relator e Presidente

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros José Marcio Bittes, Carlos
Eduardo Fagundes de Paula, Carlos Marne Dias Alves, Fernando Gomes Favacho (substituto
integral), Yendis Rodrigues Costa e Cleberson Alex Friess (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario interposto em face do Acérddo n? 108-003.312, de
29/09/2020, prolatado pela 322 Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 08
(DRJ08), cujo dispositivo considerou improcedente a impugnacdo apresentada pelo sujeito passivo
(fls. 1453/1481).

O acorddo esta assim ementado:
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ASSUNTO: CONTRIBUIGOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuragdo: 01/01/2015 a 31/12/2016

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS PAGA A EMPREGADOS EM
DESACORDO COM A LEGISLAGAO ESPECIFICA.

A parcela recebida pelo segurado empregado a titulo de participagdo nos lucros
ou resultados da empresa, quando paga ou creditada em desacordo com lei
especifica, integra o saldrio-de-contribuicdo.

PLANO DE PARTICIPAGAO NOS LUCROS OU RESULTADOS/PLR. NEGOCIAGAO.
SINDICATO. BASE TERRITORIAL.

O Plano de Participagdo nos Lucros ou Resultados (PLR) da empresa nao se aplica
a empregados de categorias e localidades ndo abrangidas pelos limites de
representacdo das entidades sindicais que participaram da negociacao.

Impossibilidade de estender a eficacia do acordo coletivo para trabalhadores que
prestam servicos em municipio que ultrapassa os limites territoriais de
representacdo da entidade sindical que participou da negociacdo coletiva.

PLANO DE PARTICIPAGCAO NOS LUCROS OU RESULTADOS/PLR. PERIODICIDADE.

Os pagamentos efetuados a empregados em periodicidade inferior a um trimestre
civil e/ou em mais de duas vezes no mesmo ano civil, contraria as disposicdes da
Lei n2 10.101, de 19/12/2000, devendo ser tributados nos termos da Lei.

SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO/SAT. ALIQUOTAS APLICADAS.

O enquadramento nos correspondentes graus de risco é de responsabilidade da
empresa, e deve ser feito mensalmente, de acordo com a sua atividade
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econdmica preponderante, em cada estabelecimento da empresa, conforme a
Relagdo de Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco,
elaborada com base no CNAE, prevista no Anexo V do Regulamento da
Previdéncia Social/RPS, o qual define a aliquota de SAT/RAT a ser aplicada.

CONTRIBUIGAO PARA TERCEIROS. LIMITE PREVISTO NO ART. 42 DA LEI N
6.950/1981. INAPLICABILIDADE. DISPOSITIVO REVOGADO PELO DECRETO-LEI N¢
2.318/1986. TECNICA LEGISLATIVA.

O artigo 42 da Lei n? 6.950/1981, que estabelecia limite para a base de célculo das
contribuicdes destinadas a outras entidades e fundos (terceiros), foi
integralmente revogado pelo artigo 32 do Decreto-Lei n? 2.318/1986. Os
paragrafos constituem, na técnica legislativa, uma disposicdo acesséria com a
finalidade apenas de explicar ou excepcionar a disposicdo principal contida n2
caput. Ndo é possivel subsistir em vigor o paragrafo estando revogado o artigo
correspondente.

INCONSTITUCIONALIDADE.  ILEGALIDADE. ARGUICAO. AFASTAMENTO DA
LEGISLACAO VIGENTE. INSTANCIA ADMINISTRATIVA. INCOMPETENCIA.
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O foro administrativo é inapropriado para as discussOes relativas a
inconstitucionalidade de Lei ou ato normativo, sendo defeso a autoridade
administrativa afastar a aplicacdao de normas que gozem de plena eficécia.

PROVAS. JUNTADA POSTERIOR.

As provas documentais devem ser apresentadas na impugnacdo, precluindo o
direito de o impugnante fazé-lo em outro momento processual, salvo as excecdes
legais.

DILIGENCIA PEDIDO GENERICO.INDEFERIMENTO.

O pedido de diligéncia/pericia deve ser motivado e acompanhado dos quesitos
necessdrios para o exame da matéria, sob pena de seu indeferimento.

Impugnacao Improcedente

Extrai-se do Relatério Fiscal, e seus anexos, que a autoridade tributdria lavrou 3
(trés) Autos de Infragdo (Al), relativos as competéncias de 01/2015 e 12/2016, com exigéncia das
contribuicbGes previdencidrias da parte da empresa, a cargo dos segurados e das contribuicdes
devidas a outras entidades e fundos (terceiros), incidentes sobre os valores pagos pela pessoa
juridica aos segurados empregados a titulo de Participacdo nos Lucros ou Resultados — PLR (fls.
567/587).

Com base no exame das folhas de pagamento, a fiscalizacdo identificou dois
acordos coletivos relativos a participacdo nos lucros ou resultados:

(i) PLR 2015: Acordo Coletivo de Trabalho 2014/2015, datado de
07/05/2015 (fls. 63/67); e

(i) PLR 2016: Acordo Coletivo de Trabalho 2016/2016, firmado em
17/03/2016 (fls. 211/214).

Os acordos foram celebrados com o Sindicato dos Trabalhadores nas Industrias
Metallrgicas, Mecéanicas e de Material Elétrico de Araxa, CNPJ n? 20.057.857/0001-55, cuja
abrangéncia territorial restringe-se ao Municipio de Araxa (MG).

Apds exame da documentacdao apresentada pela empresa, a autoridade fiscal
identificou pagamentos efetuados a alguns segurados empregados vinculados a matriz em
periodicidade inferior a 1 (um) trimestre civil e/ou em mais de 2 (duas) vezes no mesmo ano civil
(art. 32, § 29, da Lein2 10.101, de 19 de julho de 2000).

Além disso, concluiu pela inaplicabilidade dos acordos coletivos aos trabalhadores
lotados nas filiais de Belo Horizonte (MG), Sdo Paulo (SP) e Jundiai (SP), por forca do principio
constitucional da unicidade sindical e base territorial da representacdo da entidade sindical
signataria (art. 22 da Lei n2 10.101, de 2000).
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Os pagamentos realizados em desacordo com o estabelecido na legislagdo
especifica foram considerados de natureza remuneratdria, integrantes da base de cdlculo das
contribuicdes previdencidrias e para terceiros.

Os autos de infragdo estdo acompanhados de planilhas/demonstrativos, conforme
Anexos | a VI (fls. 589/1.272).

Ciente da lavratura dos autos de infracdo, em 30/03/2020, a empresa autuada
impugnou o langamento fiscal (fls. 1.278/1.280).

Em sintese, a autuada apresentou os seguintes argumentos de fato e de direito para
a improcedéncia do crédito tributario, acompanhado de elementos de prova (fls. 1.285/1.315 e
1.352/1.450):

(i) os pagamentos efetuados aos empregados sediados nas filiais de Sao
Paulo, Jundiai e Belo Horizonte foram feitos com base em acordo submetido ao
sindicato que representa a maior parte dos funciondrios da empresa, em média
96% do corpo laboral, garantindo a uniformidade do programa de repartigdo de
lucros ou resultados, na forma de um acordo organico e Unico para toda a
companhia;

(ii) os empregados das filiais, ocupantes de cargos estratégicos na
companhia, aderiram integralmente aos acordos coletivos firmados com o
Sindicato dos Trabalhadores de Araxa (MG), subscrevendo-os e com eles
aquiescendo, contribuindo ativamente, no plano da concretude, para a obtencao
dos resultados e lucros da empresa;

(iii) o langamento fiscal se reveste de excessivo apego a formalidades, em
detrimento da materialidade; afronta o direito adquirido dos beneficidrios e
extrapola o objetivo e a finalidade das normas aplicaveis ao pagamento da
Participacdo nos Lucros ou Resultados;

(iv) a auséncia de acordo celebrado com os sindicatos em cada localidade
das filiais ndo afeta a natureza dos pagamentos, visto que se continua a atender
aos requisitos da Lei n2 10.101, de 2000;

(v) na hipdtese de se manter o langamento fiscal em relagao as filiais, cabe
retificar a aliquota correspondente a contribuicdo para financiamento do Grau
de Incidéncia de Incapacidade Laborativa decorrente dos Riscos Ambientais do
Trabalho (GILRAT), considerando o cdodigo 8211-3-00 para a Classificacdo
Nacional de Atividades Economicas (CNAE), no percentual de 2%, para a
atividade preponderante de cada estabelecimento;

(vi) os pagamentos com periodicidade em desacordo com o prescrito na Lei
n? 10.101, de 2000, s3ao casos pontuais, restrito a poucos funciondrios,
devidamente justificados nas razdes de defesa;
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(vii) quanto as contribui¢cdes devidas a terceiros, a base de calculo estd
limitada a vinte saldrios-minimos, nos termos do art. 42, paragrafo Unico, da Lei
n? 6.950, de 4 de novembro de 1981; e

(viii) é inconstitucional o adicional da Contribuicdo devida ao Instituto
Nacional de Colonizagdo e Reforma Agraria (Incra).

Intimada da decisdo de piso, em 26/10/2020, a empresa apresentou recurso
voluntario protocolado no dia 24/11/2000, instruido com documentacdo complementar (fls.
1.487/1.489, 1.490/1.526 e 1.529/1.531).

Em seu apelo a recorrente reitera os fundamentos da impugnacdo, em esforco
dialético em face do acérdao de primeira instancia.

Quanto ao calculo do GILRAT para as filiais de Belo Horizonte e de S3ao Paulo, a
recorrente afirma que os documentos apresentados em sede de impugnacdo evidenciam a
atividade principal como enquadrada na CNAE 8211-3-00 - Servigos combinados de escritério e
apoio administrativo (fls. 1.445/1.456).

Ademais, a utilizacdo da CNAE Preponderante do estabelecimento centralizador
(matriz) é uma exigéncia do sistema de elaboracdo da Guia do Recolhimento do FGTS e
Informagdes a Previdéncia Social (GFIP), desde o més de dezembro/2008, para as empresas que
realizam o recolhimento do FGTS de forma centralizada, como o caso da recorrente.

Apds exame preliminar das alegacGes de defesa, o feito foi convertido em diligéncia
a unidade da RFB, nos termos da Resolu¢do n? 2102-000.208, de 01/10/2024. A diligéncia teve por
finalidade sanar duvidas acerca das atividades preponderantes das filiais localizadas em Belo
Horizonte e Sdo Paulo, a partir das informacgGes constantes das GFIP transmitidas pela empresa
(fls. 1.535/1.542).

A diligéncia foi cumprida pela autoridade designada, acompanhando anexos
contendo a consolidacdao dos dados referentes a atividade preponderante que ocupa o maior
numero de segurados, por estabelecimento e competéncia (fls. 1.545/1.547 e 1.548/1.656).
Oportunizado o contraditério em face do resultado da diligéncia, a empresa apresentou
consideragdes acerca dos documentos juntados aos autos (fls. 1.666/1.668).

A Procuradoria da Fazenda Nacional ndo apresentou contrarrazdes.

E o relatdrio, no que interessa.

VOTO

Conselheiro Cleberson Alex Friess, Relator

Juizo de admissibilidade
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Realizado o juizo de validade do procedimento, estdo satisfeitos os requisitos de
admissibilidade do recurso voluntario e, por conseguinte, dele tomo conhecimento.

Mérito
(i) Empregados sediados nas filiais de Belo Horizonte, Sao Paulo e Jundiai

Consta do Relatorio Fiscal (fls. 580):
(...)

26- O art. 2° da Lei n® 10.101, de 2000, determina que a participacdo nos lucros ou
resultados deve decorrer de negociacdo entre a empresa e seus empregados
mediante comissdo integrada por representante indicado pelo Sindicato ou
mediante conveng¢do ou acordo coletivo, portanto, indispensavel a presenca
Sindical. Por forca do principio constitucional da unicidade sindical, os acordos

coletivos celebrados aplicam-se apenas aos empregados abrangidos pela base

territorial do respectivo sindicato profissional, matéria pacificada por

jurisprudéncia trabalhista, conforme ementa que transcrevemos:

()

(Destaquei)

Segundo a autoridade langadora, os instrumentos de negociacdo coletiva
celebrados com o Sindicato dos Trabalhadores nas Industrias Metallurgicas, Mecanicas e de
Material Elétrico de Araxa tém abrangéncia territorial restrita ao municipio de Araxa (MG). Em
consequéncia, os acordos coletivos ndo se aplicam aos trabalhadores lotados nas filiais de Belo
Horizonte (MG), S3o Paulo (SP) e Jundiai (SP), haja vista o principio constitucional da unicidade
sindical (fls. 63/67 e 211/214).

Concluiu que os pagamentos efetuados aos segurados empregados das filiais de
Belo Horizonte, Sdo Paulo e Jundiai, a titulo de Participacdo nos Lucros ou Resultados, nos anos de
2015 e 2016, foram realizados em desacordo com o art. 22 da Lei n? 10.101, de 2000, integrando o
salario-de-contribuicdo do trabalhador, nos termos do art. 28, inciso |, da Lei n? 8.212, de 24 de

ouin

julho de 1991, afastada a hipdtese de nao incidéncia prevista no § 99, alinea “j”, do mesmo artigo.

Na impugnacdo a empresa alegou que a interpretacao da fiscalizagdo tributaria se
apega a formalidades para desconsiderar a aplicacdo dos acordos coletivos aos empregados das
suas filiais, afronta o direito adquirido dos beneficidrios dos pagamentos e extrapola o objetivo e a
finalidade das normas aplicaveis.

A companhia negociou com o sindicato de Araxd, onde se localiza a matriz, em
razao da esmagadora maioria dos funcionarios estar alocada nesse estabelecimento, assegurando
um tratamento isondmico para todos os funcionarios da empresa, submetidos as mesmas regras e
ambiente corporativo.
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Os empregados localizados em Araxa representam em média 96% (noventa e seis
por cento) do corpo funcional, enquanto os trabalhadores nas filiais de Belo Horizonte, Sdo Paulo
e Jundiai aproximadamente 4% (quatro por cento) dos quadros da empresa. Os empregados
sediados nas filiais aderiram integralmente aos acordos coletivos firmados com o sindicato em
Araxa, subscrevendo-os e com eles aquiescendo.

Ademais disso, a Lei n? 10.101, de 2000, ndo veda a extensao de um acordo entre
estabelecimentos da mesma empresa, até para ndo resultar em tratamento distinto entre
trabalhadores na mesma situagao.

O acorddo de primeira instancia refutou as alegagdes da empresa autuada,
confirmando o entendimento da autoridade lancadora. Convém destacar os seguintes
fundamentos da decisdo recorrida (fls. 1.468/1.469):

()

A demonstrar que a questdao da abrangéncia ou base territorial do sindicato aqui
debatida ndo é mero formalismo exagerado com menciona a defesa, recorro a
legislacdo trabalhista tecendo as consideragdes a seguir.

O sistema sindical brasileiro é fundado em categorias, isto é, na mesma base
territorial, ndo pode haver mais de um sindicato da mesma categoria e é esta que
define qual é o sindicato que atua na representacao dos trabalhadores (CLT, art.
570).

A base territorial dos sindicatos é prevista na prépria Carta Republicana, que
assim dispoe:

()

O enquadramento sindical (para fins de aplicagdo de norma coletiva, estabilidade,
contribuicdes sindicais, homologac¢des etc.) deve observar o critério “local de
trabalho”, e ndo o local da “sede da matriz da empresa”. A base territorial do
sindicato é fixada pelo local de prestagdo de servigcos e ndo daquele onde sediada
a empresa.

Quem representa os trabalhadores em cada unidade/filial é o sindicato local, nos
termos do artigo 22 da Lei n? 10.101/2000, e apesar da liberdade para as partes
escolherem seus membros quando referida Lei tratou da comissdo (art. 29, 1),
determinou que esta deve ser integrada por um representante do sindicato da
“respectiva categoria”.

Assim os valores pagos sem a participacao do sindicato na negociacdo coletiva
estdo em desacordo com a Lei n2 10.101/2000, portanto, tém natureza salarial e
sofrem a incidéncia das contribui¢cdes para custeio da previdéncia e das outras
entidades e fundos.

()
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No recurso voluntdrio a empresa reitera os argumentos de defesa contidos na peca
inaugural.

Pois bem.

Sobre a participagdo dos sindicatos na negociagao coletiva, dispde o art. 22 da Lei n2
10.101, de 2000, na redagao vigente nos anos de 2015 e 2016:

Art. 22 A participacdo nos lucros ou resultados serd objeto de negociacdo entre a
empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos,
escolhidos pelas partes de comum acordo:

| - comissdo escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante
indicado pelo sindicato da respectiva categoria;

Il - convengdo ou acordo coletivo.

()

§ 22 O instrumento de acordo celebrado serd arquivado na entidade sindical dos
trabalhadores.

()

E de se notar que, na época da negociacdo coletiva em 2015 e 2016, a participa¢do
de sindicato de trabalhadores era obrigatdria para qualquer um dos procedimentos: comissao
escolhida pelas partes, acordo ou convengao coletiva.

Nos planos préprios, a lei especifica impde a participacdo de representante do
sindicato da respectiva categoria na negociacao coletiva, independentemente da sua anuéncia
integral com os termos que serdo pactuados entre empregador e empregados para a validade do
documento.! Nos acordos e convengbes, a participacdo do sindicato, ou federagdao ou
confederacgao, é da esséncia da natureza dos instrumentos decorrentes de negociagao coletiva.

A participacdo do sindicato ndo é despida de congruéncia com a legislacdo
trabalhista, até porque a Lei n2 10.101, de 2000, ndo fez ressalva, nem previu critérios especificos
para a atuacdo da entidade sindical dos trabalhadores, ou de seus representantes na comissdo
paritdria, quando do procedimento de negociacao coletiva para pagamento da participa¢ao dos
trabalhadores nos lucros ou resultados.

Tal como ressaltou a autoridade fiscal (fls. 582):

(..))

29.2- Nesse contexto normativo, é evidente que a participacdo do sindicato
estabelecida na Lei n? 10.101, de 2000, ndo é despedida de congruéncia com a
legislacdo trabalhista, que regula a organizacdo sindical brasileira, e a prépria
Constituicdo da Republica de 1988, na parte correspondente. Significa dizer, que a

L A Lei ne 14.020, de 6 de julho de 2020, acrescentou o § 10 ao art. 22 da Lei n2 10.101, de 2000, para retirar a
obrigatoriedade da presenca do ente sindical na composicdo da comissdo paritaria, embora determine a ciéncia por
escrito do sindicato para indicar representante para integra-la, caso queira.
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legitimacdo para a celebracdo de negociacdo coletiva encontra limite,
considerando o principio da unidade sindical, na base territorial de representacao
da entidade sindical signatdria do acordo ou convengao coletiva.

(...)

A interpretagao que privilegia a coeréncia do ordenamento juridico é medida
inafastdvel quando a lei ndo confere tratamento diferenciado para a validade da representagao,
em nome de determinada categoria profissional, do sindicato na negociagao para fixar as regras e
condicOes da participacdo nos lucros ou resultados.

A rigor, uma Unica diferenciacdo, na etapa final do procedimento, apds a definicdo
dos critérios e requisitos da participacdo nos lucros ou resultados e assinatura do instrumento
decorrente da negociacdo. De fato, a Lei n? 10.101, de 2000, determinou o arquivamento do
instrumento decorrente da negociagdo na entidade sindical dos trabalhadores, e ndao o seu
depdsito/registro no Ministério do Trabalho e Emprego (art. 614, § 12, da CLT).

Para efeito de legitimar a negociacdo coletiva, interpreta-se a participacdo do
sindicato em harmonia com as regras badsicas de organizacao sindical no Pais, fundadas que estdo
no principio da unicidade sindical e da base territorial de atuacdo (art. 89, inciso Il, da Carta
Politica de 1988):

Art. 82 E livre a associacdo profissional ou sindical, observado o seguinte:

()

Il - é vedada a criagdo de mais de uma organizacao sindical, em qualquer grau,
representativa de categoria profissional ou econ6mica, na mesma base territorial,
que sera definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, ndo
podendo ser inferior a drea de um Municipio;

()

O sistema de unidade sindical é incompativel com a criacdo de mais um sindicato
representativo de uma determinada categoria profissional ou econ6mica na mesma base
territorial, respeitado o critério organizativo definido pelos trabalhadores e/ou empregadores.

No que tange a base territorial, equivale a area de atuac¢do valida do sindicato,
conforme estabelecido na sua carta sindical, na qual a entidade é parte legitima para a defesa dos
direitos e interesses da respectiva categoria, a fim de um melhor equilibrio de forcas nas
negociacoes coletivas. Em regra, o sindicato sé atua nos limites de sua competéncia territorial, em
conformidade com os artigos 516 e 517 da CLT.

No presente caso, o acordo coletivo de participacdo nos lucros ou resultados foi
assinado com o Sindicato dos Trabalhadores nas Industrias Metalurgicas, Mecanicas e de Material
Elétrico de Araxa. A propdsito, a abrangéncia territorial do acordo coletivo é restrita aos
trabalhadores localizados no municipio de Araxa conforme previsdao expressa na sua Clausula

Segunda, a seguir copiada (fls. 63 e 211):

10
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CLAUSULA SEGUNDA - ABRANGENCIA

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicavel no ambito da(s) empresa(s)
acordante(s), abrangerd a(s)categoria(s) dos trabalhadores nas industrias
metalurgicas, mecanicas e de material elétrico, com abrangéncia territorial em
Araxa/MG.

(destaque do original)

A extensdo do programa de participacao nos resultados para além do alcance do
limite territorial de atuacdo do sindicato que firmou o acordo coletivo extrapola a intencdo real
das partes registrada nos acordos coletivos, que limitou a producdo de efeitos aos trabalhadores
da empresa localizados no municipio de Araxa.

A abrangéncia territorial dos acordos coletivos de trabalho tdo somente confirma os
limites de atuacdo do sindicato, em razdo do principio da unidade sindical. Por isso, a estratégia
adotada pela recorrente significa a auséncia de participacdo sindical em relagcdo aos demais
trabalhadores vinculados as suas filiais, localizadas fora da drea de abrangéncia do Sindicato de
Trabalhadores de Araxa, para fins do art. 22 da Lei n2 10.101, de 2000.

Este colegiado vem decidindo no mesmo sentido, a exemplo do Acérdao n? 2102-
003.597, de 05/02/2025:

Assunto: Contribui¢Ges Sociais Previdenciarias
Periodo de apuracdo: 01/01/2009 a 31/12/2009

()
PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS/PLR. NEGOCIAGAO. SINDICATO.
BASE TERRITORIAL.

O Plano de Participagdo nos Lucros ou Resultados (PLR) da empresa ndo se aplica
a empregados de categorias e localidades ndo abrangidas pelos limites de
representacdo das entidades sindicais que participaram da negociagdo.
Impossibilidade de estender a eficacia do acordo coletivo para trabalhadores que
prestam servicos em municipio que ultrapassa os limites territoriais de
representacao da entidade sindical que participou da negociagao coletiva.

()

Além disso, a interpretacdo da legislacdo aqui trazida estda alinhada com o
entendimento recorrente da 22 Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF). Nesse
sentido, o Acérddo n? 9202-011.779, de 20/08/2025, cuja ementa € a seguir reproduzida:

Assunto: Contribui¢Ges Sociais Previdenciarias

Ano-calendario: 2011

=1
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PLR. ACORDO FIRMADO NA MATRIZ. EXTENSAO AOS EMPREGADOS FORA DA
AREA DE ABRANGENCIA DO SINDICATO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCIPIO
CONSTITUCIONAL DA UNICIDADE SINDICAL.

Por for¢a do principio constitucional da unicidade sindical, previsto no inc. Il do
art. 82 da CRFB/88, o sindicato s6 atua nos limites de sua base territorial, razdo
pela qual vedada a extensdo de acordos firmados para empregados que prestam
servicos em localidades fora da sua drea de abrangéncia.

(...)

Ndo cabe avaliar, na seara administrativa, se a exigéncia fiscal viola a razoabilidade
e a proporcionalidade, porque a atuacdo do sindicato de trabalhadores nos limites de sua base
territorial € uma imposicao constitucional e legal, fundamento da autuacao fiscal.

Alega a recorrente inexistir qualquer irregularidade na extensdo dos acordos
coletivos aos segurados empregados das suas filiais de Belo Horizonte, Sdo Paulo e Jundiai, na
medida em que os trabalhadores, pela vontade livre e espontanea, concordaram e endossaram as
premissas neles estabelecidas para a obtenc¢do da respectiva participagdo nos lucros ou
resultados, mediante assinatura de termo de acordo individual. Com isso teria havido pleno
respeito aos interesses de cada empregado (fls. 1.352/1.444).

Ocorre que a adesdo individual aos termos do programa de participagdao nos
resultados ocorreu pelos empregados ndo abrangidos pelos acordos coletivos, conforme se extrai
da Clausula Segunda dos instrumentos decorrentes de negocia¢ao coletiva.

E dizer, a extensdo dos acordos coletivos aos trabalhadores alocados nas filiais de
Belo Horizonte, Sdo Paulo e Jundiai aconteceu sem a participacdo do respectivo sindicato de
trabalhadores, legalmente habilitado a atuar na protegdao dos interesses e direitos sociais, em
desrespeito ao previsto no art. 22 da Lei n2 10.101, de 2000.

Ao mesmo tempo a lei especifica ndo autoriza a possibilidade de negociacao direta
entre empresa e empregado, por meio de acordo individual.

A justificativa, de acordo com a recorrente, é que o acordo coletivo com a
participacdo de um unico sindicato teve por objetivo contemplar e beneficiar a totalidade dos
colaboradores da empresa, garantindo a uniformidade do programa de reparticao de resultados,
de forma a implementar um acordo organico e Unico para toda a companhia.

No entanto, o apelo recursal ndo explica as razées pelas quais ndo seria possivel
reproduzir regras semelhantes aquelas dos acordos de 2015 e 2016 entre a empresa e o Sindicato
de Araxa nas negocia¢Ges coletivas com a participacdo dos sindicatos de trabalhadores da base
territorial dos estabelecimentos em Belo Horizonte, Sdo Paulo e Jundiai.

Os precedentes judiciais transcritos no recurso voluntdrio ndo possem forca
vinculante para obrigar o 6rgao julgador administrativo a seguir o entendimento definido pelo

12
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Poder Judicidrio, tampouco podem ser considerados com representativos de uma jurisprudéncia
consolidada.

Do mesmo modo, as decisdes administrativas proferidas por turmas do CARF
representam apenas a interpretacao dos julgadores no caso concreto e, alids, ndo refletem a
jurisprudéncia atual da 22 Turma da CSRF.

Enfim, nesse ponto, ndo merece reforma o acérddo recorrido. Os pagamentos
efetuados a titulo de PLR ndo estdo em consonancia com o art. 22 da Lei n2 10.101, de 2000, o que
confere a tais pagamentos a natureza remuneratéria e integrantes da base de cdlculo de
contribuicdo previdencidria.

(ii) Percentual da contribuicdo ao GILRAT (filiais de Belo Horizonte e Sdo Paulo)

O apelo recursal contém pedido subsididrio para retificacdo da contribuicdo ao
GILRAT com relacdo aos estabelecimentos filiais de Belo Horizonte, CNPJ 33.131.541/0002-99, e
S3o Paulo, CNPJ 33.131.541/0003-70.

Em sintese, afirma que a fiscalizagdo considerou o percentual de 3% para célculo,
com base na CNAE 2412-1/00 (Producdo de ferroligas). Entretanto, os documentos juntados com a
defesa demonstrariam que as duas filiais devem ser classificadas na CNAE 8111-3-00 (Servicos
combinados de escritdrio e apoio administrativo), no percentual de 2% (risco médio).

O acdérdado de primeira instdncia manteve a incidéncia do percentual de 3%, com o
seguinte fundamento (fls. 1.473/1.474):

()

No presente caso, nos Cadastros CNPJ juntados as fls. 1.445/1.456, consta
atividade econdmica principal cédigo 8211-3-00 (“servicos combinados de
escritério e apoio administrativo”), contudo, em consulta ao sistema GFIPWEB
constata-se que a atividade preponderante declarada pelo sujeito passivo em
GFIP nos estabelecimentos CNPJ n2 33.131.541/0002-99 e CNPJ n?
33.131.541/0003-70 é CNAE 2412-1-00 — Producéo de ferroligas.

()

Portanto, as contribuicbes apuradas no auto de infracdo ora analisado sdo

decorrentes da simples aplicagdo da aliquota RAT correspondente a atividade
preponderante informada pelo préprio sujeito passivo em GFIP.

(..))

(destaque do original)

A partir da avaliacdo do conjunto probatério, como um todo, foram identificadas
duvidas razoaveis sobre a atividade preponderante dos estabelecimentos, motivo pelo qual foi
proposta a conversdo do julgamento em diligéncia a unidade da RFB, a fim de juntar aos autos
documentos adicionais para subsidiar a convic¢do do 6rgao julgador (fls. 1.535/1.542).

13
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Ao cumprir a diligéncia, a autoridade tributdria elaborou duas planilhas (fls.
1.545/1.547).

A primeira, denominada de Anexo |, contém a atividade preponderante,
identificada através da CNAE, e o percentual da GILRAT, ambos declarados em GFIP pelo sujeito
passivo, detalhados por competéncia e estabelecimento (fls. 1.548/1.550).

Para as filiais de Belo Horizonte, CNPJ 33.131.541/0002-99, e S30 Paulo, CNPJ
33.131.541/0003-70, a empresa informou, no campo préprio, o cédigo CNAE Preponderante 2412-
1/00 (Producdo de ferroligas), porém com contribuicdo ao GILRAT de 2%.

A segunda planilha, denominada de Anexo Il, contém o nimero de trabalhadores e
o correspondente cddigo CNAE, obtido com base na Classificacdao Brasileira de Ocupacao (CBO)
dos trabalhadores constantes da GFIP entregue pela empresa, por competéncia e estabelecimento
(fls. 1.551/1.656).

De acordo com o Anexo Il, a atividade preponderante das filiais, considerando a
atividade que ocupa, em cada estabelecimento, o maior nimero de segurados empregados, esta
vinculada ao codigo CNAE 8111-3-00 (Servicos combinados de escritério e apoio administrativo),
no percentual de 2%, relativamente as competéncias de 01/2015 a 12/2016.

Entdo, em observancia ao principio da verdade material que orienta a atuacdo do
o0rgdo julgador administrativo, e haja vista o dever legal de zelar pela legalidade do ato
administrativo contestado, é forcoso reconhecer a necessidade de revisar o lancamento fiscal para

o fim de considerar o percentual de 2%, com base na CNAE 8111-3-00, em relacdo as filiais Belo

Horizonte e S3o Paulo.

(iii) Pagamentos efetuados em periodicidade inferior a 1 (um) trimestre e/ou em mais de 2
(duas) vezes no mesmo ano

Quanto aos trabalhadores vinculados ao estabelecimento matriz, CNPJ
33.131.541/0001-08, a autoridade langadora considerou irregulares os pagamentos efetuados a 8
(oito) segurados empregados, a titulo de participacdo nos resultados, cuja relacdo estd
discriminada e consolidada, respectivamente, nos Anexos V e VI do Relatdrio Fiscal (fls.
1.270/1.272).

Expoe a fiscalizacdo que os pagamentos aos trabalhadores foram realizados em
mais de 1 (uma) vez no mesmo trimestre civil e/ou em mais de 2 (duas) vezes no mesmo ano,
deixando de atender ao disposto no art. 32, § 22, da Lei n2 10.101, de 2000:

Art. 32(...)

§ 22 E vedado o pagamento de qualquer antecipac¢do ou distribuicdo de valores a
titulo de participacdo nos lucros ou resultados da empresa em mais de 2 (duas)
vezes no mesmo ano civil e em periodicidade inferior a 1 (um) trimestre civil.

14
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Tal como na impugnacdo, o recurso voluntario insiste que se tratou de situacdes
pontuais e especificas, as quais ndo configuram o desrespeito ao dispositivo legal. A decisdo
recorrida resumiu as justificativas (fls. 1.474):

- Romes Gilberto Rodrigues, Eder Galdini Gomes, Anderson Davi Newton,
Jaqueline Aparecida Santana e Francisco Gregianin Testa receberam parcela de
PLR em 11/2015 inferior ao que fariam jus pelo acordo, sendo complementada
em dez/2015, pois estes segurados foram admitidos em maio/2015, ensejando a
proporcionalizacdo da segunda parcela de PLR, conforme disposto no § 62 do
artigo 32 do acordo que transcreve;

- Juliano Cristino dos Santos e [talo Sebastido da Silva receberam parcela inferior
por equivoco, sendo complementada no més subsequente, 06/2015, em razdo de
ambos os empregados terem sido afastados e retornado no decorrer de 2015,
conforme planilha demonstrativa;

- Ricardo Maximo Nardi recebeu pagamento a maior em razdo de erro cometido
no momento de calcular a participagdo nos lucros e resultados, porém nao se
pode admitir a tributacdo do valor integral, mas tdo somente da diferenca paga a
maior, conforme cdlculo que elabora em conformidade com o acordo firmado.

()

Pois bem.

Convém lembrar, desde ja, que a prova incumbe a quem tem interesse em fazer
prevalecer o fato afirmado que invoca como fundamento a sua pretensao, levando-se em conta a
tradicional distribuicdo do 6nus probatdrio, com fundamento no art. 373 do Cddigo de Processo
Civil, veiculado pela Lei n2 13.105, de 16 de margo de 2015. 2
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Assim, para afastar a natureza remuneratdria, cabe a recorrente demonstrar que as
circunstancias dos pagamentos aos funciondrios nao infringiram os dispositivos da Lei n2 10.101,
de 2000.

a) Romes Gilberto Rodrigues, Eder Galdini Gomes, Anderson Davi Newton, Jaqueline
Aparecida Santana e Francisco Gregianin Testa

Extrai-se do Artigo 39, Paragrafo 62, da Clausula Terceira do Acordo Coletivo de
Trabalho 2014/2015 (fls. 63/67):

Artigo 39(...)

Paragrafo sexto. Para fins de operacionalizagdo da folha de pagamento desta
participacdo, fica estabelecido que os empregados admitidos apds 17/04/2015,
ndo receberdo a primeira parcela a titulo de antecipagdo. Estes empregados
receberdo, a titulo de segunda parcela, o valor correspondente a multiplicacdo do

2 Art. 373. O 6nus da prova incumbe: | - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito; Il - ao réu, quanto a
existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. {...)
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total da participagdo nos resultados pela proporcdo de dias trabalhados no
periodo compreendido no Acordo.

Fundamentou a decisdo de piso (fls. 1.477):

()

Como se verifica do dispositivo acima, ndo haveria complemento em mais uma
parcela como aduz a defesa, pois a primeira parcela ndo seria paga a titulo de
antecipacdo, somente sendo proporcionalizada no recebimento da segunda
parcela, paga “até 28/11/2015” conforme o artigo 39, § 12 do acordo de PLR
2014/2015, acima transcrito.

No caso dos segurados acima referidos, Anderson Davi Newton, Eder Galdini
Gomes, Francisco Gregianin Testa, Jaqueline Aparecida Santana e Romes Gilberto
Rodrigues, os pagamentos de PLR foram realizados em 11 e 12/2015,
contrariando as disposi¢cdes contidas na Lei n? 10.101/2.000, art. 39, § 29.

Ademais, ndo restou comprovada nos autos a suposta existéncia de erros nos
calculos dos pagamentos a titulo de PLR, somente demonstrada através de
planilhas sem qualquer base escritural.

(..))

Em contraposicdo, afirma a recorrente que (fls. 1.519/1.520):

(..))

Segundo as metas atingidas, o valor total de PLR obtido pelos empregados em
2015 foi de 9,5 salarios. O valor pago a esses empregados em novembro de 2015,
a titulo de segunda parcela de PLR, é igual a 7/12 de 6,5 salarios. Isso porque, 6,5
salarios é o valor residual de PLR devido a todos os empregados apds a
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antecipagao de 3 saldrios feita em maio de 2015.

Por ocasido do pagamento em novembro de 2015, a recorrente calculou a PLR
desses empregados em conjunto com a PLR dos demais, esquecendo-se, por um
lapso, que a eles cabia também o valor proporcional referente aos 3 salarios
pagos a titulo de antecipacdo. Esse erro foi ajustado posteriormente, com o
pagamento complementar, referente a 7/12 de 3 saldrios dos empregados.

()

Ressalte-se que a decisdo ndo fez qualquer ponderacgdo sobre os esclarecimentos
prestados, tendo apenas afirmado que, com base no art. 32, paragrafo 19, do
acordo de PLR, ndo haveria complemento em mais uma parcela como aduz a
defesa, pois a primeira parcela ndo seria paga a titulo de antecipacdo, somente
sendo proporcionalizada no recebimento da segunda parcela. Foi justamente isso
que esclareceu a recorrente, ou seja, ndgo houve antecipagdo da primeira parcela,
sendo que o pagamento em duas parcelas ocorreu em razao de o primeiro
pagamento ter sido realizado em valor inferior ao efetivamente devido pela
CBMM aos empregados, ensejando o referido “complemento”, ou ajuste. Os
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valores estdo devidamente indicados acima, sendo que tais esclarecimentos
foram ignorados pela decisdo recorrida.

()

Com razao a empresa recorrente.

Em relacdo aos cinco empregados, o valor devido a titulo de participacdo nos
resultados corresponderia ao recebimento de 9,5 (nove e meio) saldrios nominais, uma vez que
cumpridas as metas estabelecidas para o periodo de aferigdao (Artigo 32 da Cldusula Terceira, as fls.
64/65).

O somatdrio das parcelas pagas em 11/2015 e 12/2015 equivalem ao valor total
devido, com base no saldrio do més de novembro, observada a proporcionalidade dos dias
trabalhados desde a data de admissdo no més de maio. O pagamento feito em 11/2015 foi inferior
ao que era devido a cada um dos cinco empregados, calculado nos termos do acordo coletivo,
tendo a empresa corrigido o equivoco no més de dezembro (Anexo Il, as fls. 901, 912, 918, 924 e
947).

O erro de calculo da empresa, que atingiu o pagamento de 5 (cinco) empregados de
um universo de aproximadamente 1.800 (mil e oitocentos) trabalhadores, ndo configura
distribuicdo de valores a titulo de participa¢do nos lucros ou resultados em periodicidade inferior a
1 (um) trimestre civil, em descumprimento do art. 32, § 22, da Lei n2 10.101, de 2000.

Com efeito, situagBes pontuais e justificadas, decorrentes de mero equivoco no
calculo dos valores devidos ao trabalhador, ndo devem ser equiparadas a irregularidade na
concepcao ou execucdo do programa de participacao nos lucros ou resultados.

Logo, cabe excluir da base de cdlculo dos autos de infracdo os valores constantes do

Anexo V do Relatorio Fiscal, referentes aos segurados Romes Gilberto Rodrigues, Eder Galdini

Gomes, Anderson Davi Newton, Jagueline Aparecida Santana e Francisco Gregianin Testa (fls.
1.270/1.271).

b) Juliano Cristino dos Santos e italo Sebastido da Silva

Segundo o Acordo Coletivo de Trabalho 2014/2015 (fls. 63/67):
Artigo 39(...)

Paragrafo quinto. Para fins de operacionalizacdo da folha de pagamento desta
participacdo, os empregados admitidos entre o inicio da vigéncia deste Acordo e
16/04/2015 receberdo: (i) a titulo de primeira parcela, o valor correspondente a
multiplicacdo do valor definido no paragrafo primeiro deste Artigo pela proporcao
de dias trabalhados no periodo compreendido no Acordo; e (ii) a titulo de
segunda parcela, o valor correspondente a multiplicacdo do total da participagao
nos resultados pela proporcdo de dias trabalhados no periodo compreendido no
Acordo, deduzido o valor recebido a titulo de primeira parcela.
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Paragrafo sexto. Para fins de operacionalizacdo da folha de pagamento desta
participagao, fica estabelecido que os empregados admitidos apds 17/04/2015,
ndo receberdo a primeira parcela a titulo de antecipacdo. Estes empregados

receberdo, a titulo de segunda parcela, o valor correspondente a multiplicacdo do
total da participacdo nos resultados pela proporcdo de dias trabalhados no
periodo compreendido no Acordo.

Artigo 49 (...)

Paragrafo segundo. N3o terdo direito a participacdo objeto deste Acordo os
empregados que estiverem inativos (afastados pelo INSS por auxilio-doenga e
aposentadoria por invalidez) e ndo retornarem ao trabalho no periodo de vigéncia
deste Acordo. Aqueles empregados que retornarem do afastamento durante a

vigéncia deste Acordo fardo jus ao pagamento do beneficio segundo as regras

estabelecidas nos paragrafos quinto ou sexto do Artigo 32, conforme o caso.

(...)
(destaquei)

Apds examinar a matéria controvertida, o acorddo de primeira instancia justificou
que (fls. 1.475/1.476):

(..))

Quanto ao argumento de que Juliano Cristino dos Santos e Italo Sebastido da Silva
receberam parcela menor de PLR, pois retornaram de afastamento em 05/2015
guando da antecipag¢do do PLR e receberam complemento de parcela de PLR em
06/2015, n3o ha como ser acatado, pois o Acordo Coletivo 2014/2015 fez previsdo
de que ndo haveria pagamento de antecipac¢do de parcela, quando o retorno de
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afastamento se desse apds 04/2015, somente a proporcionalizagéo no
recebimento da segunda parcela, paga “até 28/11/2015”, conforme o § 292 do
artigo 49, c.c. § 62 do artigo 32, do acordo de PLR 2014/2015,verbis:

()

Conforme apurado pela fiscalizacdo estes segurados receberam 3 parcelas em 05,
06 e 11/2015, em periodicidade inferior a 1(um) trimestre civil e/ou mais de duas
vezes no mesmo ano, contrariando as disposi¢des contidas na Lei n® 10.101/00,
art. 3¢, § 22:

()
Nesse caso, ndo assiste razao a recorrente.

De acordo com a planilha integrante do corpo do recurso voluntdrio, o retorno ao
trabalho dos dois empregados apds o afastamento ocorreu em 17/04/2015 e 22/04/2015 e,
portanto, o pagamento da participacdo deveria observar o pardgrafo sexto do Artigo 32 da
Clausula Terceira do Acordo Coletivo de Trabalho, ou seja, ndo receberiam a primeira parcela a
titulo de antecipacao.
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Ao receberem 3 (trés) parcelas em 05/2015, 06/2015 e 11/2015, as duas primeiras a
titulo de antecipacdo, os pagamentos foram efetuados com a periodicidade inferior a 1(um)
trimestre civil e/ou mais de duas vezes no mesmo ano, contrariando as disposi¢Ges do art. 39, §
29, da Lei n? 10.101, de 2000.

Com os dois primeiros pagamentos em 05/2015 e 06/2015 em desacordo com o
Acordo Coletivo, o ultimo pagamento no més de 11/2015, feito a um mesmo empregado,
extrapola o limite de até 2 (duas) parcelas pagas no mesmo ano civil. Dai porque todos os
pagamentos sofrem a incidéncia de tributacao.

Convém frisar que o apelo recursal ndo refuta propriamente os fundamentos da
decisdo recorrida.

c¢) Ricardo Maximo Nardi

Nesse caso, o recurso voluntdrio reconhece o pagamento a maior em razao de erro
cometido no calculo da participacdo nos resultados devida ao segurado empregado no ano de
2016. Ao admitir a irregularidade, requer que apenas a diferenca paga a maior na competéncia
12/2016, no montante de RS 89.453,00, seja tributada.

Pois bem.

O acdrdao recorrido se posicionou sobre a questao (fls. 1.475):

()

Segundo a defesa houve pagamento a maior de RS 89.453,00, pleiteando que
somente seja tributada a diferenca.

Porém, quando o pagamento estd em desacordo com a determinacdo legal, resta
descaracterizada sua natureza juridica, ndo se tratando, pois, de PLR, mas sim de
remuneragao, e por conseqléncia, ndo podendo ter ao mesmo tempo natureza
duplice, ora PLR ndo tributado, ora remuneragdo com incidéncia de contribuicdo
previdenciaria, pois o total do pagamento restou descaracterizado como PLR,
além de que ndo houve qualquer explicacdo plausivel para o equivoco do
pagamento a maior.

()

Inicialmente, convém dizer que a Lei n? 14.020, de 6 de julho de 2020, promoveu
alteracdes na Lei n? 10.101, de 2000, deixando explicito, numa concessao irrestrita, que a
inobservancia da periodicidade invalida apenas os pagamentos feitos em desacordo com o art. 39,
§ 29, da Lein?10.101, de 2000:

Art. 22(...)

§ 82 A inobservancia a periodicidade estabelecida no § 22 do art. 32 desta Lei
invalida exclusivamente os pagamentos feitos em desacordo com a norma, assim
entendidos:
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| - os pagamentos excedentes ao segundo, feitos a um mesmo empregado, no
mesmo ano civil; e

Il - os pagamentos efetuados a um mesmo empregado, em periodicidade inferior
a 1 (um) trimestre civil do pagamento anterior.

§ 92 Na hipdtese do inciso Il do § 82 deste artigo, mantém-se a validade dos
demais pagamentos.

(...)

Entretanto, ndo se trata de norma expressamente interpretativa, capaz de atrair os
efeitos previstos no art. 106, inciso |, do Cddigo Tributario Nacional (CTN). O dispositivo também
inova no ordenamento juridico ao estabelecer uma natureza hibrida aos pagamentos, delimitando
guais devem ser considerados como em desacordo com a Lei n? 10.101, de 2000.

Além do que o art. 37 da Lei n? 14.020, de 2020, determinava o cardter
interpretativo ao art. 29, §§ 82 e 99, da Lei n? 10.101, de 2000, entre outros dispositivos, tendo
sido vetado pelo Presidente da Republica, através da Mensagem n2 377, de 6 de julho de 2020,
veto mantido no Congresso Nacional.

Em vista disso, a alteracdo legislativa é dotada de efeito prospectivo, sem aptidao
para operar retroativamente, aplicando-se aos fatos geradores ocorridos posteriormente a sua
entrada em vigor.

Outrossim ha que se concordar com a decisdo de piso acerca da falta de explicagao
plausivel para o alegado equivoco no pagamento da participa¢dao nos resultados, em valor bem
superior ao que seria devido ao empregado.

O célculo apresentado no recurso voluntario ndo se mostra confidvel, nem mesmo
em relacdo a parcela a titulo do primeiro pagamento, no més de 05/2016, no valor de RS
55.494,00, se estaria em conformidade com as regras do Acordo Coletivo de 2016/2016,
equivalente a 3 (trés) salarios nominais em caso do atingimento da meta de volume de venda de
Ferro Nidbio ao mercado (fls. 211/214):

Artigo 32 - CondigGes e Critérios para Pagamento

Paragrafo segundo. A parcela devida a titulo de antecipacdo sera determinada em
fungdo do volume das vendas de Ferro Nidbio ao mercado, conforme defini¢cao do
Artigo 22 deste Acordo, apurado durante o periodo de 01 de janeiro de 2016 a 31
de mar¢o de 2016, de acordo com a tabela abaixo, que relaciona o valor da
antecipa¢do a ser paga, em saldrios nominais, ao volume das vendas de Ferro
Niébio ao mercado:

()

Paragrafo terceiro. Para fins de operacionalizacao da folha de pagamento desta
participacdo, os empregados admitidos entre o inicio da vigéncia deste Acordo e
30/04/2016 receberdo: (i) a titulo de primeira parcela, o valor correspondente a
multiplicacdo do valor definido no paragrafo segundo deste Artigo pela proporgao
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de dias trabalhados no periodo compreendido no Acordo; e (ii) a titulo de
segunda parcela, o valor correspondente a multiplicacdo do total da participacdo
nos resultados pela proporcao de dias trabalhados no periodo compreendido no
Acordo, deduzido o valor recebido a titulo de primeira parcela.

(...)

Logo, mantém-se a decisdao de piso.
(iv) Base de cdlculo das contribuigbes devidas a terceiros

A recorrente postula o cancelamento do auto de infracdo relativo a exigéncia das
contribuicGes devidas a outras entidades e fundos (terceiros) no que superar o limite de 20
saldrios-minimos, por forca do art. 42, paragrafo Unico, da Lei n? 6.950, de 1981. Colaciona
jurisprudéncia em amparo a tese defensiva.

N3ao lhe assiste razao.

O Superior Tribunal de Justica (STJ), na sistematica dos recursos repetitivos, definiu
gue o recolhimento das contribuicdes devidas a terceiros ndo esta submetido ao limite maximo de
20 salarios-minimos.

Em um primeiro momento, a Corte Especial, no julgamento do REsp 1.898.532/CE e
do REsp 1.905.870/PR, paradigmas representativos da controvérsia, firmou a seguinte tese para o
Tema 1079/STJ, relativamente as contribuicdes devidas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao Senac
(acérddo publicado em 02/05/2024):

i) o art. 1° do Decreto-Lei 1.861/1981 (com a redac¢do dada pelo DL 1.867/1981)
definiu que as contribui¢gdes devidas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao Senac incidem
até o limite maximo das contribui¢Ges previdenciarias;

ii) especificando o limite maximo das contribui¢cdes previdenciarias, o art. 4°,
paragrafo Unico, da superveniente Lei 6.950/1981, também especificou o teto das
contribuicOes parafiscais em geral, devidas em favor de terceiros, estabelecendo-
o0 em 20 vezes o maior saldrio-minimo vigente; e

iii) o art. 1°, inciso |, do Decreto-Lei 2.318/1986, expressamente revogou a norma
especifica que estabelecia teto limite para as contribuicGes parafiscais devidas ao
Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao Senac, assim como o seu art. 3° expressamente
revogou o teto limite para as contribui¢des previdencidrias;

iv) portanto, a partir da entrada em vigor do art. 1°, 1, do Decreto-Lei 2.318/1986,
as contribuicGes destinadas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao Senac ndo estdo
submetidas ao teto de vinte saldrios.

A modulacdo dos efeitos do julgado alcancou, exclusivamente, as empresas que
ingressaram com acdo judicial e/ou protocolaram pedidos administrativos até a data do inicio do
julgamento, obtendo pronunciamento judicial ou administrativo favoravel. Ndo existem
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documentos nos autos no sentido de que a recorrente se enquadra na hipdtese da modulacdo de
efeitos do julgado.

Mais recentemente, através do REsp 2.185.634/RS, REsp 2.187.625/RJ, REsp
2.187.646/CE e REsp 2.188.421/SC, representativos da controvérsia, a 12 Se¢do do ST/ fixou a tese
no Tema 1390/STJ, com relagdo as demais contribuicbes a terceiros (acorddo publicado em
19/02/2026):

A base de calculo das contribuicdes ao INCRA, salario-educacdo, DPC, FAER,
SENAR, SEST, SENAT, SESCOOP, SEBRAE, APEX-Brasil e ABDI ndo é limitada a 20
(vinte) vezes o maior saldrio-minimo vigente no pais (art. 42, paragrafo Unico, da
Lei n. 6.950/1981)

Nesse caso, ndao houve modulacgdo de efeitos.
(v) Adicional ao Incra

Quanto ao Tema 495/STF, a Corte Suprema fixou a seguinte tese juridica, por
intermédio do RE 630.898/RS, julgado na sistematica da repercussdo geral (acérddo publicado em
11/05/2021):

E constitucional a contribui¢do de intervengdo no dominio econdmico destinada
ao INCRA devida pelas empresas urbanas e rurais, inclusive apds o advento da EC
n? 33/2001.

Conclusao

Em face do exposto, voto para DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso voluntario a
fim de:

(i) aplicar o percentual de 2% para a contribuicdo ao GILRAT, relativamente aos
estabelecimentos de Belo Horizonte, CNPJ 33.131.541/0002-99, e S3o Paulo,
CNPJ 33.131.541/0003-70; e

(ii) excluir da base de cdlculo do lancamento os valores pagos aos segurados
Romes Gilberto Rodrigues, Eder Galdini Gomes, Anderson Davi Newton,
Jaqueline Aparecida Santana e Francisco Gregianin Testa (Anexo V do
Relatério Fiscal).

Assinado Digitalmente

Cleberson Alex Friess
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